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RESUMO 
 
SANTOS, Fhilipe Pupo. Descentralização da gestão de praias marítimas: um 
diagnóstico situacional. 2024. 94f. Dissertação (Mestrado Profissional em Gestão 
Pública) – Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2024.  
 
Introdução. Estudo acerca da transferência da gestão de praias marítimas aos 
municípios brasileiros por meio do Termo de Adesão à Gestão de Praias, ato 
voluntário e inovador pois transfere poderes de administração patrimonial à 
circunscrição municipal, ente governamental mais próximo da população. O problema 
de pesquisa questiona sobre impactos da implementação da política pública de 
transferência da gestão das praias marítimas da costa brasileira, que subsidiem 
melhorias na governança e na otimização da gestão. O objetivo é realizar um 
diagnóstico situacional em relação à otimização da governança das praias marítimas 
da costa brasileira a partir da transferência da gestão. O embasamento teórico 
observa o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, a partir do qual municípios 
assumem responsabilidades e competências quanto ao zoneamento costeiro; a 
regulamentação de uso, ocupação e gestão da orla marítima brasileira; o Projeto Orla, 
que racionaliza e articula políticas públicas entre os três níveis de governo; e a lei que 
autoriza a descentralização da gestão de praias e permite a transferência da 
competência patrimonial aos municípios. Os métodos e procedimentos são 
caracterizados por uma pesquisa aplicada, de natureza exploratória e abordagem 
quantitativa, realizada como estudo de caso múltiplo em municípios com Termo de 
Adesão à Gestão de Praias vigentes no ano de 2024. Com uso de um questionário 
estruturado e enviado por e-mail a Gestores de Utilização de Praias, os dados foram 
coletados e, em seguida, tabulados no software Excel. Os resultados revelam 
avanços e desafios na descentralização da governança costeira brasileira. Entre os 
vinte e nove gestores participantes, predominavam homens, com idade superior a 45 
anos, escolaridade de ensino médio ou superior, não servidores públicos efetivos e 
com até 3 anos de experiência. Apesar das dificuldades, como fiscalização 
inadequada, falta de apoio técnico e recursos financeiros, a maior parte considerara 
o termo eficaz, e destacam melhorias em infraestrutura, preservação ambiental e 
envolvimento comunitário. Com base nisso, desenvolveu-se dois produtos 
técnicos/tecnológicos, o Relatório Técnico de Diagnóstico dos Impactos da Política 
Pública de Descentralização da Gestão de Praias do Termo de Adesão à Gestão de 
Praias e a Lista de Obrigações do Termo de Adesão à Gestão de Praias, para controle 
operacional das contrapartidas dos municípios. 
Palavras-chave: gestão pública; gestão de praias; Termo de Adesão à Gestão de 
Praias; Projeto Orla. 
 



 

 

ABSTRACT 
 
SANTOS, Fhilipe Pupo. Decentralization of maritime beach management: a 
Situational Diagnosis. 2024. 94f. Dissertation (Professional Master’s in Public 
Management) – Federal University of Espírito Santo, Vitória, 2024. 
 
Introduction. This is a study on the transfer of the management of sea beaches to 
Brazilian municipalities through the Beach Management Adhesion Agreement, a 
voluntary and innovative act as it transfers powers of property management to the 
municipal district, the government entity closest to the population. The research 
problem investigates the impacts of implementing the public policy of transferring the 
management of maritime beaches along the Brazilian coast, supporting improvements 
in governance and optimization of management practices. The aim is to carry out a 
situational diagnosis in relation to the optimization of the governance of maritime 
beaches on the Brazilian coast because of the transfer of management. The 
theoretical basis looks at the National Coastal Management Plan, under which 
municipalities assume responsibilities and competences in terms of coastal zoning; the 
regulation of the use, occupation and management of the Brazilian coastline; the Orla 
Project, which rationalizes and articulates public policies between the three levels of 
government; and the law that authorizes the decentralization of beach management 
and allows the transfer of ownership to municipalities. The methods and procedures 
are characterized by applied research, of an exploratory nature and quantitative 
approach, carried out as a multiple case study in municipalities with Terms of 
Accession to Beach Management in force in 2024. Using a structured questionnaire 
sent by email to Beach Utilization Managers, the data was collected and then tabulated 
using Excel software. The results reveal advances and challenges in the 
decentralization of Brazilian coastal governance. Among the twenty-nine participating 
managers, there was a predominance of men, aged over 45, with secondary or higher 
education, who were not permanent civil servants and had up to three years' 
experience. Despite the difficulties, such as inadequate supervision, lack of technical 
support and financial resources, most considered the term to be effective, and 
highlighted improvements in infrastructure, environmental preservation and community 
involvement. Based on this, two technical/technological products were developed: 
the Technical Report on the Diagnosis of the Impacts of the Public Policy for the 
Decentralization of Beach Management of the Term of Adhesion to Beach 
Management and the List of Obligations of the Term of Adhesion to Beach 
Management, for operational control of the municipalities' counterparts. 
Keywords: public management; beach management; Term of Adhesion to Beach 
Management; Orla Project. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

1.1 TEMPORALIDADES  

A minha trajetória profissional começou no serviço público como estagiário, na 

Prefeitura Municipal de Vitória, no ano 2000, quando cursava Administração na 

Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Nessa época, comecei a entender as 

dinâmicas próprias da administração pública e suas diferenças em relação ao setor 

privado. Atualmente, passados mais de vinte anos, já vivenciei a gestão em empresas 

do setor privado e exerci três cargos públicos efetivos, além de alguns cargos e 

funções de confiança na administração pública. 

Após entrar em exercício no cargo efetivo atual que ocupo, de Especialista em 

Políticas Públicas e Gestão Governamental do governo federal, em 2011, pude 

transitar por algumas áreas da gestão pública – órgãos como a Secretaria Nacional 

de Defesa Civil, a Casa Civil da Presidência da República e o Conselho Administrativo 

de Defesa Econômica (Cade). Sempre com interesse em diagnosticar a situação atual 

das unidades de atuação para propor soluções de melhoria. 

De 2014 a 2021, exerci minhas atividades profissionais na Secretaria do 

Patrimônio da União no Espírito Santo (SPU/ES) como técnico em diversas áreas e 

na função gerencial de coordenador, tratando diversos temas e políticas públicas na 

área de bens públicos imóveis. Nessa linha de trabalho, em 9 de janeiro de 2023, 

publiquei o artigo jornalístico intitulado “Para onde vai o Patrimônio da União?”, 

apresentado na coluna Diálogos Públicos do portal de notícia do UOL. Uma evidência 

de que a prática profissional e o interesse pelo diálogo sobre o patrimônio imobiliário 

público estão presentes na minha carreira há algum tempo. 

Em junho de 2023, assumi a responsabilidade pela gestão da SPU/ES, no 

cargo de Superintendente, ao mesmo tempo em que cursava o segundo semestre do 

Mestrado em Gestão Pública da Ufes. Condição que provocou realinhamento de meus 

objetivos de pesquisa no intuito de estudar uma política pública recente em bens de 

uso comum do povo1, que é a descentralização da gestão de praias aos municípios 

no Brasil, por meio do Termo de Adesão à Gestão de Praias (TAGP), objetivando aferir 

resultados que possam trazer elementos de aplicação prática, em âmbito nacional, no 

 
1 Bens de uso comum do povo são bens públicos, de acordo com o Código Civil (Brasil, 
2002a), tais como praias, rios, mares, ruas e praças. 
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órgão responsável pela gestão dos bens públicos da União, a Secretaria do 

Patrimônio da União (SPU). 

Na implementação dessa política pública, em junho de 2017, fui o responsável 

pela unidade que geriu o TAGP, por parte da SPU no estado do Espírito Santo, 

atuando diretamente nas primeiras transferências de gestão do país, como nos casos 

de Vitória e Vila Velha. 

Passados sete anos da implementação dessa política pública, meus contextos 

atuais, profissional e acadêmico, e o interesse em implementar melhorias apoiado por 

diagnósticos situacionais, delinearam uma possibilidade de pesquisa instigante, a meu 

ver. Pois, até o presente momento, entende-se que a temática sobre os resultados de 

gestão do TAGP foi pouco explorada academicamente. 

1.2 O TEMA  

O estudo aborda a transferência da gestão de praias marítimas da União aos 

municípios costeiros brasileiros. Em um litoral com mais de 8.500 quilômetros de 

extensão (Brasil, 2024), o ordenamento costeiro brasileiro é um desafio a todos os 

entes governamentais, na finalidade de delinear políticas públicas que contribuam 

para o desenvolvimento sustentável dessas áreas. 

Nesse contexto, o arcabouço legal é fundamental para entendimento da 

evolução histórica sobre a temática, pois, em 1988, com a promulgação da Lei nº 

7.661, foi instituído o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), que 

delegou aos municípios responsabilidades e determinou as competências 

relacionadas ao zoneamento costeiro. Posteriormente, em 2004, a Presidência da 

República editou o Decreto nº 5.300 para regulamentar o PNGC, o qual dispôs acerca 

das regras de uso, ocupação e gestão da orla marítima brasileira (Brasil, 2022). 

Assim sendo, o PNGC é um plano instituído por lei federal, com o objetivo de 

racionalizar o uso da zona costeira brasileira, no intuito de proteger os patrimônios 

cultural, ético, histórico e natural, visando aumentar a qualidade de vida dos cidadãos 

destas áreas (Brasil, 1988b). Entre as responsabilidades e as competências 

estabelecidas por esse plano, destacam-se a obrigatoriedade de sua execução pelos 

entes nacionais (União, estados e municípios), o zoneamento de utilização da área 

litorânea com foco na conservação e na preservação, o controle do meio ambiente e 

o incentivo à criação de planos subnacionais (Brasil, 1988b). 
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Desta forma, o plano visa afetar o uso da costa marítima brasileira sobre 

diversos aspectos: 

 
[...] urbanização, ocupação e uso do solo, do subsolo e das águas; 
parcelamento e remembramento do solo; prevenção e controle de 
erosão marítima, erosão fluvial de Municípios da Zona Costeira e 
inundação costeira; sistema viário e de transporte; sistema de 
produção, transmissão e distribuição de energia; habitação e 
saneamento básico; turismo, recreação e lazer; patrimônio natural, 
histórico, étnico, cultural e paisagístico (Brasil, 1988b, art. 5º). 
 

Complementar a estes aspectos, o artigo 20 da Constituição Federal 

(Brasil,1988a) define os bens da União, entre eles estão as praias marítimas, o mar 

territorial, os terrenos de marinha e seus acrescidos2. Esses bens são patrimônio 

originalmente público e de competência da União, cuja responsabilidade de gestão é 

do poder executivo federal, através da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 

órgão competente para gerir os bens imobiliários da União, dentre eles as praias 

marítimas. 

Devido a essa amplitude de temáticas relacionadas ao uso da costa marítima 

brasileira, o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, quando foi regulamentado 

em decreto, trouxe regras de uso e de ocupação da zona costeira brasileira, as quais 

determinam que os empreendimentos nessas áreas sejam compatíveis com o 

saneamento e os sistemas viários existentes, garantam o livre acesso às praias e ao 

mar, o resguardo de uso de dunas e o empoderamento dos órgãos ambientais nas 

diversas questões de gestão da orla marítima no país (Brasil, 2004). 

No entendimento sobre o zoneamento costeiro, é importante delimitar 

espacialmente as competências entre as esferas governamentais, conforme 

demonstrado no Quadro 1. 

 

  

 
2 Os denominados Terrenos de Marinha estão localizados na faixa de 33 metros em direção 
à terra, da posição da linha da preamar média de 1831, situados no continente na costa 
marítima e nas margens de rios e lagoas, sempre que se fizer sentir a influência da maré 
(Brasil, 1946). 
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Quadro 1 – Competências de Gestão no Zoneamento Costeiro 

Áreas da praia 

 (do mar para a terra) 
Usos predominantes 

Competência de 

Gestão 

Mar 
Público (com autorizações a usos 

privados) 
União 

Praia 
Público (com autorizações de usos 

esporádico a privados) 
União, Prefeitura 

33 metros / Terrenos 

de Marinha 

Público (com destinação de uso 

público ou privado sob diferentes 

regimes: permissão de uso e 

concessão de direito real de uso 

resolúvel, locação, arrendamento, 

alienação, ocupação, cessão e 

aforamento) 

União, Prefeitura 

Após 33 metros 
Privado (com áreas públicas como 

praças e ruas) 
Prefeitura 

Fonte: Scherer (2013, p. 5.) 
 

Iniciativas foram implementadas para efetivar o exercício dessas competências 

normativas estabelecidas pela Lei nº 7.661/88 e pelo Decreto nº 5.300/2004. Uma 

delas é o Projeto Orla, proposto pela SPU e que visa ser uma metodologia de 

planejamento integrado, amparada no decreto regulamentador do PNGC, com o 

objetivo de racionalizar e articular políticas públicas entre os três entes nacionais, e 

enfatizando a construção do Plano de Gestão Integrada (PGI) de cada município 

costeiro no Brasil. Esse decreto efetiva a orla marítima nas políticas públicas de gestão 

territorial do zoneamento costeiro por meio de instrumentos de planejamento que 

fazem parte do denominado Projeto Orla (Brasil, 2022). 

O Projeto Orla é um instrumento de gestão integrada para operacionalizar o 

PNGC com a finalidade de ordenar a orla terrestre e marítima em uma metodologia 

que compatibilize os diversos aspectos da zona costeira, a articulação, a integração e 

a cooperação entre os três entes de poder governamental (Scherer, 2013). Dentro 

desse escopo de atuação do projeto, encontram-se as seguintes diretrizes: valorizar 

ações de uso sustentável dos recursos naturais e da ocupação regular desses 
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espaços litorâneos; a participação e o controle social por meio da gestão integrada; e 

a melhoria dos arcabouços normativos para o ordenamento de uso e de ocupação da 

orla marítima envolvendo atores interessados nessa gestão integrativa (Brasil, 2018). 

Assim, o projeto tem base em três eixos: a sociedade civil, o mercado, e o Estado.  

A implementação do Projeto Orla ganhou força com a inovação legal trazida 

pelo art. 14 da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, que permitiu à União 

transferir aos municípios a gestão de praias. Essa transferência da gestão de praias 

aos municípios brasileiros é um tema de grande relevância para a governança costeira 

do país e viabilizada pelo Termo de Adesão à Gestão das Praias, que permite aos 

municípios assumirem a responsabilidade pela utilização e ocupação desses espaços 

públicos. 

O TAGP foi regulamentado pela Portaria SPU nº 113/2017, facultando aos 

municípios pleitearem a gestão desses bens federais de uso comum do povo, em uma 

junção de benefícios (Brasil, 2022): 

 à União, na fiscalização dos bens, pois passa a contar com os 

municípios nessa atividade; 

 aos municípios na gestão e nos ganhos auferidos desses espaços, 

permitindo maior autonomia e possibilidades de renda orçamentária; 

 à população, na obrigatoriedade de os municípios implementarem o 

Projeto Orla e a confecção do PGI, conferindo benefícios diretos para o 

planejamento e o ordenamento da orla marítima. 

Considerando essa sequência de atos normativos, desde 2015, a gestão das 

orlas marítimas brasileiras ganhou novas possibilidades, permitidas pela 

descentralização dessa política pública aos municípios. Entretanto, esses normativos 

limitaram a transferência de algumas áreas, conforme ilustra a Figura 1. 
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Figura 1 – Desdobramentos legais da proposta de transferência de gestão de praia da União 
para os municípios 

 
Fonte: Sousa e De Paula (2022, p. 5). 

Nesse sentido, a descentralização é um tema relevante na administração 

pública, com dimensões políticas, fiscais e administrativas, de acordo com a 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A política 

cria a base jurídica para a descentralização, distribuindo poderes em diferentes níveis 

de governo com a finalidade de reforçar a democracia; a dimensão fiscal permite aos 

entes subnacionais criarem regras tributárias próprias; e, por fim, a descentralização 

administrativa transfere responsabilidades e determina o grau de autonomia no âmbito 

da gestão local (Arroyave, 2019).  

Dentre os possíveis entendimentos sobre a descentralização governamental, 

Rodden (2005, p. 10), conceitua: 

 
A descentralização é frequentemente concebida como a transferência 
de autoridade dos governos centrais para os governos locais, 
tomando-se como fixa a autoridade total dos governos sobre a 
sociedade e a economia. Os esforços para definir e medir a 
descentralização concentraram-se primordialmente na autoridade 
fiscal e, em grau menor, na autoridade política e da gestão de políticas.  
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No âmbito da descentralização da gestão de praias, a União detém a 

propriedade do território dada pela Constituição, porém transfere os atos de gestão 

aos entes municipais, que passam a ter maior autonomia para lidar com as questões 

locais de uso e ocupação do solo. E a possibilidade de cessão de orlas permite aos 

municípios litorâneos brasileiros inovar em contextos socioeconômicos relacionados 

a esses espaços, por exemplo, auferindo as rendas advindas do uso das áreas 

litorâneas (Brasil, 2019). Essa descentralização da gestão à municipalidade enseja 

desafios e monitoramentos de resultados com a finalidade de aperfeiçoamento da 

política pública. 

Nesse contexto, surge a seguinte pergunta de pesquisa: A transferência de 

gestão de praias otimiza a eficiência da governança costeira? Indagação que busca 

investigar os impactos e os resultados dessa descentralização ao considerar aspectos 

como a implementação de políticas públicas, a atuação dos gestores municipais e o 

cumprimento das contrapartidas estabelecidas no TAGP. 

Num outro ponto, observa-se que essa pesquisa se justifica em decorrência da 

importância de se compreender os efeitos da transferência da gestão de praias para 

os municípios, a fim de embasar políticas públicas mais eficientes e promover a 

sustentabilidade das praias brasileiras. Além disso, a análise da eficiência da 

governança costeira contribui para o aprimoramento das estratégias de gestão, 

considerando as particularidades e os desafios enfrentados pelos municípios 

litorâneos. Bem como, é uma demanda da rotina de trabalho na administração pública 

melhorar a percepção de funcionamento e a interação entre a União e os municípios 

no processo de adesão à gestão de praias. 

1.3 O CONTEXTO E O PROBLEMA  

A política pública de descentralização da gestão das praias marítimas aos 

municípios, operacionalizada pelo TAGP, desde 2017, completou, em julho de 2023, 

6 anos do início de sua implementação, e se destaca por alguns resultados 

alcançados, como 145 solicitações de adesão, dos 295 municípios com praias 

marítimas e 80 TAGPs vigentes (Brasil, 2023). 

Nesse cenário, aproximadamente 27% dos municípios litorâneos brasileiros, 

em 2023, são geridos quanto ao uso e à ocupação desse espaço público, com 

realidades heterogêneas e, possivelmente, sujeitos a consequências diversas, tais 

como a baixa implementação dos serviços de gestão costeira, oriundos das limitações 
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administrativas e financeiras locais, e o cumprimento das cláusulas de contrapartidas, 

necessárias aos municípios que pretendem continuar com a gestão das praias 

marítimas de seus territórios (Sousa; De Paula, 2022). 

Nesse hiato, os municípios com TAGP vigente precisaram alinhar suas ações 

relativas ao ordenamento do espaço litorâneo ao que consta nos manuais do Projeto 

Orla, dado que ele é um dos pilares dessa descentralização de gestão e um dos 

instrumentos que possibilitam à implementação do ordenamento costeiro sob diversos 

aspectos da sustentabilidade social. Dessa forma, cabe aos entes municipais 

aderentes a adequação de suas políticas públicas costeiras aos objetivos estratégicos 

do projeto, conforme exposto no manual de elaboração do Plano de Gestão Integrada 

da Orla (PGI). Sendo os objetivos estratégicos do Projeto Orla: 

 
• fortalecer a capacidade de atuação e a articulação de diferentes 
atores do setor público e privado na gestão integrada da orla marítima; 
• desenvolver mecanismos institucionais de mobilização social para 
sua gestão integrada; 
• estimular atividades socioeconômicas compatíveis com o 
desenvolvimento sustentável da orla; e  
• compatibilizar políticas públicas e projetos de interesse da sociedade. 
(Brasil, 2022, p.19). 
  

As bases para o desenvolvimento desses objetivos estão de acordo com a 

fundamentação legal presente no próprio texto constitucional, que reafirma o caráter 

público das praias e a propriedade estatal dos terrenos acrescidos de marinha, 

estabelecendo atribuições e competências na defesa do patrimônio natural e cultural 

do país. Esses objetivos ampliam as lógicas de descentralização da gestão para uma 

participação integrada com a sociedade na definição das políticas públicas locais que 

impactam o zoneamento costeiro. Desse modo, o Termo de Adesão à Gestão das 

Praias é um documento padronizado que contém os direitos e as obrigações, com 

base na legislação vigente e nos objetivos do Projeto Orla, assinado entre a união e o 

município, com vigência estabelecida a partir da publicação de extrato no Diário Oficial 

da União. E, após essa publicação, a transferência da gestão não retira as 

responsabilidades do ente federal por seu patrimônio, mas flexibiliza o processo de 

governança, dando determinadas autonomias de gestão aos municípios, como 

sintetizado no Quadro 2 (Brasil, 2022).  
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Quadro 2 – O que é e o que não é Termo de Adesão à Gestão de Praias (TAGP) 
 

É Termo de Adesão à Gestão de Praias 
(TAGP) 

 

 
Não é Termo de Adesão à Gestão de Praias 

(TAGP) 
 

O TAGP é um instrumento inovador de gestão 
patrimonial compartilhada de imóveis da União 

situados em orlas e praias. 

O TAGP não transfere domínio (propriedade) de 
imóveis da União - eles continuarão 

pertencendo à União, e apenas parte das 
competências para administrá-los é transferida 

aos Municípios. 

O TAGP é uma espécie de delegação de 
determinadas e limitadas competências da SPU 

aos Municípios - competências que se 
restringem à gestão patrimonial dos imóveis. 

O TAGP não é instrumento de regularização 
fundiária: ele não tem a capacidade de 

regularizar qualquer ocupação perante o 
patrimônio da União. A gestão pelo Município 

deverá seguir toda a legislação aplicável (afinal, 
o ordenamento jurídico não sofre alteração, há 
apenas delegação de parte das competências) 

e ocupações irregulares poderão ser 
regularizadas, caso a Lei permita 

(independentemente de o imóvel estar sob 
gestão da SPU ou do Município). Assim, se 

houver, p.ex., necessidade de realizar 
procedimento licitatório para seleção do(s) 

empreendedor(es), a fim de regularizar 
determinada ocupação, a assinatura do TAGP 

não será capaz de eliminar a exigência. 
O TAGP, subscrito pelo Município e pela SPU, é 

um recurso de gestão eminentemente 
patrimonial, não possibilita transferir 

competências que extrapolem as atribuições de 
gestão de bens imóveis, ainda que determinada 
atividade tenha relação direta com a gestão da 

orla, como, p.ex., analisar o licenciamento 
ambiental de determinados empreendimentos, 
cuja responsabilidade é do IBAMA. Ou seja, o 

TAGP não transfere qualquer competência que 
não seja de gestão de imóveis. Inclusive, 

apenas parte das competências de gestão 
patrimonial da SPU são transferidas aos 

Municípios (p.ex.,entre os vários instrumentos 
de destinação patrimonial existentes, o 

Município poderá apenas utilizar dois deles: 
cessão de uso e permissão de uso). 

O TAGP não extingue ações judiciais. Ele é 
firmado entre Poderes Executivos Federal e 
Municipal e não tem qualquer domínio sobre 

atividades de competência do Poder Judiciário 
e, portanto, qualquer interferência em ações 
judiciais em curso. Por precaução (como se 

verá a seguir), áreas sob litígio não deverão ser 
incluídas no território ser transferido. Porém, 

caso existam eventuais ações judiciais em curso 
incluídas no TAGP, elas não serão afetadas 

pela vigência do Termo. 

- 

O TAGP não extingue dívidas. A vigência do 
Termo não desobriga ou suspende a obrigação 
de particulares ou do Município pelo pagamento 

de valores devidos à União por força de 
contratos firmados ou multas aplicadas antes de 

sua assinatura. 
Fonte: Adaptado de Brasil (2022, p. 78-79). 

Outra inovação trazida pelo Termo de Adesão à Gestão das Praias foi a criação 

do cargo de Gestor Municipal de Utilização de Praias e seus substitutos, para a 

interlocução do município com a SPU e o cumprimento do termo. Na ausência desses 

gestores, a representação é realizada pelo próprio prefeito municipal (Brasil, 2017). 

Esses gestores são atores centrais na execução dessa política de descentralização 
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de governança das orlas marítimas, porém pouco se conhece sobre seus perfis, suas 

formas de designação, ou seu  empoderamento municipal de atuação. O manual para 

elaboração do PGI do Projeto Orla traz um resumo das responsabilidades do Gestor 

Municipal de Utilização de Praias previstas no TAGP, sendo as principais ações:  

 
 Articular a interlocução entre município, coordenação municipal 

do Projeto Orla, comitê gestor municipal, comissão técnica 
estadual e das coordenações estadual e nacional do Projeto Orla;  

 participar das reuniões da comissão técnica estadual (CTE), 
quando convidado; 

 enviar relatórios anuais e relatório geral para SPU, bem como o 
acompanhamento da agenda de atividades e providências 
cabíveis em casos de denúncia (para aqueles municípios que 
formalizarão o TAGP); e 

 Articular no âmbito municipal para o cumprimento das obrigações 
do TAGP, prestando as informações necessárias à SPU (Brasil, 
2022, p. 117). 

 

Complementando esse cenário, o TAGP enumera obrigações, contrapartidas 

necessárias aos municípios aderentes à gestão de praias, incluindo cláusulas 

temporais para a entrega de algumas delas, como é o caso da criação ou a atualização 

do PGI, em até três anos da assinatura do termo.  

Nota-se que algumas questões normativas inovadoras direcionam a 

implementação da política pública de descentralização da gestão de praias. O que 

alterou a realidade fática da governança da orla costeira brasileira nos últimos anos. 

Entretanto, entende-se que os dados relativos às transformações ocorridas neste 

processo ainda são pouco conhecidos e carecem de investigações capazes de 

diagnosticar as consequências, as percepções e os resultados. Assim, no que tange 

aos representantes municipais responsáveis pelo cumprimento do Termo de Adesão 

à Gestão das Praias, por exemplo, dada a flexibilidade normativa, podem ser atores 

figurativos ou com poder decisório na gestão de praias. 

Outra questão com pouca rastreabilidade de dados e informações é a situação 

atual de cumprimento das contrapartidas dos municípios no TAGP, que servem como 

melhorias sociais pretendidas na adesão, ou apenas como cláusulas sem efetividade 

no decorrer da implementação.  

Diante do exposto, o Quadro 3 apresenta um resumo que elenca as onze 

principais obrigações dos municípios que aderem ao Termo de Adesão à Gestão das 

Praias (Brasil, 2019).   
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Quadro 3 – Principais obrigações dos municípios no TAGP (contrapartidas) 

Responsabilidades na adesão do município ao Termo de Adesão à Gestão de Praias 

1. Garantir que as praias objeto do Termo cumpram sua função socioambiental, sendo geral 
considerado aspectos da conservação e preservação ambiental, obedecendo aos princípios 
de gestão territorial integrada e compatibilizada, de respeito à diversidade, de 
racionalização e eficiência do uso. 

2. Promover o correto uso e ocupação das praias, garantindo o livre e franco acesso a elas 
e ao mar, em qualquer direção e sentido, sendo necessário prezar pela comunicação aos 
frequentadores e moradores locais da legislação pertinente à utilização dos espaços 
públicos. 

3. Responsabilizar-se integralmente pelas ações ocorridas no período de gestão municipal, 
pelos omissos praticados, pelas multas e indenizações decorrentes destas ações judiciais. 

4. Assumir a fiscalização em toda a abrangência da função, da utilização das praias e 
demais bens de uso comum objeto do TAGP, por parte de todos os setores municipais 
envolvidos, adotando medidas administrativas e judiciais cabíveis à sua manutenção, bem 
como executando eventuais demolições e remoções, sempre que se fizerem necessárias. 

5. Atualizar o site oficial com instrumentos de gestão, como o Plano Diretor Municipal, 
Códigos de Obras e de Posturas, legislação ambiental municipal e estadual incidente sobre 
a área, dentre outros. 

6. Publicar o extrato do Termo de Adesão no Diário Oficial do Município ou em jornal de 
grande circulação local e remeter cópia deste Termo à Câmara de Vereadores do Município. 

7. Disponibilizar à SPU/UF a sua Planta de Valores Genéricos (PVG) e outros documentos 
pertinentes. 

8. Responder ao Relatório Anual de Gestão de Praias Marítimas. 

9. Elaborar o Plano de Gestão Integrada da Orla Marítima (PGI). 

10. Instituir o Comitê Gestor da Orla através de ato normativo. 

11. Apresentar Relatórios Anuais de Implementação do PGI. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2019, p. 21-24). 

Dessas reflexões, questiona-se se a transferência da gestão de praias 

marítimas otimizou a eficiência da governança costeira no Brasil, sendo este o fator 

motivador para prosperar nesta investigação. 

1.4 OBJETIVOS  

O objetivo principal desta pesquisa é realizar um diagnóstico situacional quanto 

à otimização da governança das praias marítimas da costa brasileira a partir da 

transferência da gestão de praias.  
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Para tal, buscou-se atingir os seguintes objetivos específicos: 

 Descrever o perfil dos Gestores Municipais de Utilização de Praias 

(GMUPs) dos municípios que possuem TAGPs vigentes; 

 Coletar a percepção dos GMUPs ativos em relação à implementação do 

TAGP; e 

 Propor uma Lista de Verificação das obrigações contidas no TAGP que 

melhor operacionalize esse controle. 

1.5 PRODUTOS TÉCNICOS/TECNOLÓGICOS  

Ao término da pesquisa, serão apresentados os seguintes  Produtos 

Técnicos/Tecnológicos (PTT):  

 Relatório Conclusivo Resultado do Diagnóstico em 2024, uma apuração 

de dados referentes à implementação da política pública de 

descentralização de gestão de praias por meio do TAGP; 

 Lista de Verificação para melhor controle operacional da Secretaria do 

Patrimônio da União sobre a execução dos TAGPs pelos municípios. 
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2 APORTE TEÓRICO 

2.1 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

O tema da política pública de descentralização da gestão de praias marítimas 

tem base conceitual na legislação brasileira sobre o zoneamento costeiro em uma 

sequência de normas que iniciou antes da Constituição Federal de 1988, com a Lei nº 

7.661/1988, posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 5.300/2004 e que 

culminou na promulgação da Lei nº 13.240/2015, que autoriza a União a transferir a 

gestão de orlas e praias marítimas aos municípios.  

A Constituição Federal, em seu artigo 20, define quais são os bens da União 

(Brasil, 1988a) e, entre eles, estão as praias marítimas, os terrenos de marinha, seus 

acrescidos e o mar territorial. Sendo assim, é valido destacar que o processo de 

descentralização da gestão de praias é uma ferramenta que pode proporcionar maior 

corresponsabilização do uso do solo e da preservação do meio ambiente pelos 

municípios. Especialmente porque a Constituição de 1988 recepcionou a Lei nº 

7.661/1988, que responsabiliza os três entes nacionais na questão do zoneamento 

costeiro, dadas as diversas competências estabelecidas no texto constitucional, tais 

como: possibilidade de legislar sobre a conservação da natureza e defesa do solo 

dada à União e aos estados e Distrito Federal, no artigo 24, VI; e a competência 

municipal para a promoção do ordenamento territorial e a defesa do patrimônio 

histórico e cultural, determinados pelo artigo 30 (Brasil, 1988a). 

2.1.1 Lei Nacional do Gerenciamento Costeiro 

A Lei nº 7.661/88, conhecida como Lei Nacional do Gerenciamento Costeiro, 

configura-se como um marco regulatório na gestão costeira e marítima do Brasil, pois 

estabelece a gestão integrada entre os três entes da federação (Costa; Asmus; Sales, 

2020). Essa norma estabelece diretrizes fundamentais para a preservação dos 

ecossistemas costeiros e marinhos, promove o desenvolvimento sustentável das 

regiões litorâneas, e institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), 

que tem como objetivo a preservação, a proteção e o ordenamento dos recursos 

costeiros e marinhos, de maneira integrada entre diversos atores, incentivando a 

descentralização e a participação social (Oliveira; Nicolodi, 2012). 

Esse arcabouço legal, influenciado por regras de preservação ambiental, vai 

além disso e propõe uma nova forma de pensar a costa brasileira, que cuida de 
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mencionar o uso racional dos recursos litorâneos, o bem-estar da população 

impactada e a preservação dos patrimônios de relevância para a memória coletiva, os 

princípios éticos, a identidade cultural e a conservação do meio ambiente (Scherer; 

Sanches; Negreiros, 2010).  

Dessa forma, a Lei nº 7.661/88 também cria instrumentos, a exemplo, o Plano 

de Ação Federal para Zona Costeira (PAF-ZC), que busca, entre seus objetivos, a 

capacitação de pessoal e de instituições sobre instrumentos existentes na gestão da 

zona costeira, na busca de integração de experiências e inovação no gerenciamento 

litorâneo (Costa; Asmus; Sales, 2020). Além disso, a legislação supracitada, em seu 

artigo 10, apresenta a natureza jurídica e a descrição conceitual do termo praias como:  

 
[...] bens públicos de uso comum do povo, sendo assegurado, sempre, 
livre e franco acesso a elas e ao mar, em qualquer direção e sentido, 
ressalvados os trechos considerados de interesse de segurança 
nacional ou incluídos em áreas protegidas por legislação específica. 
§ 1º. Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de utilização 
do solo na Zona Costeira que impeça ou dificulte o acesso assegurado 
no caput deste artigo. 
§ 2º. A regulamentação desta lei determinará as características e as 
modalidades de acesso que garantam o uso público das praias e do 
mar. 
§ 3º. Entende-se por praia a área coberta e descoberta periodicamente 
pelas águas, acrescida da faixa subseqüente de material detrítico, tal 
como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se 
inicie a vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece um 
outro ecossistema (Brasil, 1988b). 
 

Essa conceituação de praias delimitou juridicamente o referido ecossistema, 

permitindo maior segurança para a implementação de políticas públicas direcionadas 

ao zoneamento costeiro.  

A vedação à urbanização ou utilização do solo que impeça o acesso à praia é 

um ponto relevante dessa legislação. Assim, para melhor elucidar, a conceituação de 

praia, a Figura 2 apresenta, de forma simplificada, aquilo que está definido como praia 

na legislação nacional brasileira. Desse modo, expõe três delimitações de praias, 

todas elas iniciando a partir de faixas cobertas e descobertas sistematicamente pelas 

águas, e indo até o início de vegetação natural, ou quando começa outro ecossistema, 

onde a praia termina na mudança de características morfológicas e fisiológicas do 

meio ambiente local (Brasil, 2022).  
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Figura 2 - Ilustração do território de praia conforme definição da Lei nº 7.661/88 

 
Fonte: Brasil (2022, p.36). 

Portanto, a Lei nº 7.661/88 deve ser entendida como uma ferramenta legal 

inovadora, a qual é base conceitual e regulatória para o Projeto Orla e para a 

descentralização da gestão de praias, conforme descrito o Quadro 4. 

Quadro 4 – Tópicos relevantes da Lei nº 7.661/88, no que tange objetivos, definições, 
instrumentos de gestão e sanções 

Objetivos 

 Promover o desenvolvimento sustentável da zona costeira, 
conciliando a preservação ambiental com o uso racional dos 
recursos naturais. 

 Garantir a integração das políticas setoriais relacionadas à zona 
costeira. 

Definições 

 Zona Costeira: área que abrange o mar territorial, as praias, as 
restingas, os manguezais, as ilhas costeiras e oceânicas, os 
estuários, entre outros. 

 Gerenciamento Costeiro: conjunto de ações e instrumentos para o 
planejamento, a gestão e o controle das atividades na zona 
costeira. 

Instrumentos 
de Gestão 

 Zoneamento Costeiro: estabelece as diferentes zonas de uso e 
ocupação da zona costeira, considerando critérios ambientais, 
sociais e econômicos. 

 Licenciamento Ambiental: avaliação prévia dos impactos ambientais 
de atividades e empreendimentos na zona costeira. 

 Plano de Desenvolvimento e Proteção da Zona Costeira: define 
diretrizes e ações para o desenvolvimento sustentável da região. 

 Monitoramento e Controle: acompanhamento das atividades e 
intervenções na zona costeira, visando a proteção do meio 
ambiente. 

Sanções 

 Estabelece sanções para a falta ou o descumprimento do 
licenciamento. 

 Cria obrigações de reparação do dano causado e multas para a 
degradação dos ecossistemas da zona costeira. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 



27 

 

Neste contexto, observa-se que a Lei Nacional do Gerenciamento Costeiro 

atuou como arcabouço legal de sustentação para diversas mudanças na forma de 

lidar com esse território, objetivando o desenvolvimento sustentável e integrado, 

definindo novos conceitos jurídicos, elencando novos instrumentos de gestão e 

autorizando as sanções relacionadas ao descumprimento das finalidades dessa nova 

política pública instituída de gerenciamento costeiro em todo o litoral brasileiro. 

2.1.2 Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

O Decreto nº 5.300, de 7 de dezembro de 2004, que regulamenta a lei 

instituidora do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, detalha a aplicação dos 

princípios e diretrizes previstos, tendo em vista a gestão integrada e sustentável das 

zonas costeira e marítima brasileiras. Sendo esta, fruto de estudos e tentativas de 

estruturação de uma política nacional para articular os três entes federativos e a 

sociedade civil (Brasil, 2022). 

Dessa maneira, a referida norma regulamentar instituiu o planejamento das 

áreas litorâneas nas políticas públicas relacionadas à zona costeira, pois delimitou 

geograficamente uma nova zona de gestão territorial denominada orla marítima, que 

tem como instrumentos de implementação os roteiros que constituem o denominado 

Projeto Orla (Brasil, 2022). 

Para mais, o artigo 3º do decreto define a zona costeira brasileira como: 

“espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos 

renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e uma faixa terrestre” (Brasil, 

2004). De modo que a faixa marítima é o mar territorial, que corresponde a doze 

milhas náuticas (22.224 metros) e a faixa terrestre é o limite daqueles municípios que 

são influenciados pela zona costeira (Brasil, 2022).  

Além disso, o artigo 4º do PNGC estabelece o espaço geográfico dos 

municípios que compõem a zona costeira conforme características como: 

 
I - defrontantes com o mar, assim definidos em listagem estabelecida 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 
II - não defrontantes com o mar, localizados nas regiões 
metropolitanas litorâneas; 
III - não defrontantes com o mar, contíguos às capitais e às grandes 
cidades litorâneas, que apresentem conurbação; 
IV - não defrontantes com o mar, distantes até cinqüenta quilômetros 
da linha da costa, que contemplem, em seu território, atividades ou 
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infra-estruturas de grande impacto ambiental na zona costeira ou 
ecossistemas costeiros de alta relevância; 
V - estuarino-lagunares, mesmo que não diretamente defrontantes 
com o mar; 
VI - não defrontantes com o mar, mas que tenham todos os seus 
limites com Municípios referidos nos incisos I a V; 
VII - desmembrados daqueles já inseridos na zona costeira (Brasil, 
2004). 
 

Outro aspecto explicitado no Decreto nº 5.300/2004 que merece destaque diz 

respeito aos instrumentos de gestão da zona costeira, os quais são destacados aqui 

a fim de organização: 

 Plano de Ação Federal da Zona Costeira (PAF-ZC); 

 Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC); 

 Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro (PMGC); 

 Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro (SIGERCO); 

 Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA);  

 Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira (RQA-ZC);  

 Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro (ZEEC); 

 Macrodiagnóstico da zona costeira. 

Ressalta-se que o decreto ainda amplia particularidades conceituais ao definir, 

em seu artigo 22, o que é orla marítima como: “[...] faixa contida na zona costeira, de 

largura variável, compreendendo uma porção marítima e outra terrestre, caracterizada 

pela interface entre a terra e o mar” (Brasil, 2004).  

Ademais, no artigo 23, o Decreto nº 5.300/2004 estipula critérios de delimitação 

da orla marítima – resumidamente entendidos como o limite marítimo a isóbata3 de 10 

metros mar adentro, com limite terrestre de 50 metros em centros urbanos e 200 

metros em áreas não urbanas, da linha preamar4 em direção ao continente (Brasil, 

2004). Tal configuração é visualmente disponibilizada em materiais do Projeto Orla. 

Assim, de modo a acrescentar, a Figura 3 demonstra espacialmente quais os critérios 

para a proteção das áreas com mais vulnerabilidade aos fenômenos de uso e de 

 
3 A isóbata é uma curva que é usada em mapas para representar o mapeamento dos pontos 
da mesma profundidade em oceanos e lagos com grandes dimensões 
4 A  linha do preamar médio é o traço ou vestígio deixado na praia pelo bater incessante e 
contínuo das águas do mar, a ser medido em uma ou várias lunações e calculado como média 
aritmética das maiores enchentes ordinárias compreendidas neste período. 
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ocupação da zona costeira, os quais apresentam o maior número de demandas por 

intervenção no meio ambiente (Oliveira; Nicolodi, 2012). 

Figura 3 – Delimitação de Orla 

 
Fonte: Casemiro et al. (2018). 

Além dos instrumentos e das definições, o Decreto nº 5.300/2004 estabelece 

critérios para as ações de intervenção da orla, o que dá origem ao conceito de Plano 

de Intervenção da Orla Marítima, também conhecido como Plano de Ordenamento da 

Orla Marítima ou Plano de Gestão Integrada da Orla (PGI) (Brasil, 2022). Cabendo 

observar que o Ministério do Meio Ambiente e Ministério do Turismo, em conjunto com 

a Secretaria do Patrimônio da União, são os órgãos com as competências de gestão 

das ações relacionadas ao PGI (Brasil, 2004).  

2.1.3 Outras bases legais 

No que se refere às demais bases legais utilizadas como aporte teórico para 

este estudo, destacam-se a Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, e a Portaria 

SPU nº 113, de 12 de julho de 2017. A citada lei, entre os temas que alcança, autoriza 

a União, conforme artigo 14, a transferir a gestão de orlas e praias marítimas, fluviais, 

estuarinas e lacustres. Com relação à portaria da SPU, ressalta-se que ela traz o 

Modelo de Termo de Adesão à Gestão de Praias (TAGP) em seu anexo – instrumento 

de transferência da gestão ao município interessado em gerir diretamente a orla 

marítima de sua territorialidade. 
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A grande novidade trazida pela Lei nº 13.240/2015 diz respeito à permissão de 

se transferir aos municípios a gestão de elementos das orlas, tais como as praias, os 

calçadões, os parques públicos e demais espaços entendidos juridicamente como 

bens de uso comum do povo. O único artigo da norma que trata desse tema ainda 

exclui a possibilidade de transferência de algumas áreas pertencentes à orla, como 

as unidades de conservação federais, os corpos d’água, os espaços de defesa 

nacional e os utilizados ou explorados por órgãos públicos federais (Brasil, 2015). 

Na mesma linha, a Portaria SPU nº 113/2017 define o modelo do TAGP que 

viabilizou à adesão a gestão de praias. De modo que, o TAGP permite ao município a 

gestão da faixa de areia e áreas contíguas pelo município, possibilitando, inclusive, a 

arrecadação integral das receitas patrimoniais oriundas da exploração econômica da 

orla. Em contrapartida, o ente municipal se obriga a qualificar melhor a gestão desse 

território, responsabilizando-se por realizar a fiscalização patrimonial, a elaboração do 

PGI e outras obrigações para a manutenção dessa descentralização administrativa 

(Brasil, 2022). 

2.2 PROJETO ORLA 

O Projeto de Gestão Integrada da Orla, denominado Projeto Orla, tem suas 

origens em discussões realizadas no final da década de 1990, capitaneadas pelo 

Ministério do Meio Ambiente e pela Secretaria do Patrimônio da União, no âmbito do 

Grupo Integrado para o Gerenciamento Costeiro (GI-GERCO), e reconhecida como 

uma política pública inovadora para a época (Brasil, 2022). Em que pese as 

discussões sobre arranjos institucionais terem iniciado nesse período, o ano de 2001 

é considerado o início da primeira fase do projeto, momento em que foram 

estruturadas a metodologia e a validação das etapas a serem implementadas 

(Oliveira; Nicolodi, 2012). 

Nesse sentido, a primeira fase do Projeto Orla durou do ano de 2001 até 2004, 

reconhecido enquanto momento de experimentação e ajustes. Inicialmente, foi 

aplicado em seis municípios, sendo eles: Cajueiro da Praia, Parnaíba e Luiz Corrêa, 

no Piauí; Tibau do Sul, no Rio Grande do Norte; Vitória, no Espírito Santo; e 

Florianópolis, em Santa Catarina (Oliveira; Nicolodi, 2012). 

Nesta fase inicial, foram lançados manuais de orientação que serviram de guias 

para apoio metodológico e filosófico sobre o estudo, destacando as seguintes 

ferramentas (Brasil, 2022): 
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 Fundamentos para Gestão Integrada; 

 Manual de Gestão; 

 Subsídios para um Projeto de Gestão; 

 Guia de Implementação; e 

 Implementação em Territórios com Urbanização Consolidada. 

O documento denominado “Projeto Orla: fundamentos para a Gestão 

Integrada” apresenta o objetivo inicial do projeto, o qual é reconhecido como: 

 
Compatibilizar as políticas ambiental e patrimonial do governo federal 
no trato dos espaços litorâneos sob propriedade ou guarda da União, 
buscando, inicialmente, dar uma nova abordagem ao uso e gestão dos 
terrenos e acrescidos de marinha, como forma de consolidar uma 
orientação cooperativa e harmônica entre as ações e políticas 
praticadas na orla marítima (Brasil, 2002b, p. 5). 
 

Essa primeira fase representou o início da implementação da política pública 

da gestão costeira integrada, a construção de um arcabouço teórico e o início das 

experiências práticas dos instrumentos de gestão que o Projeto Orla buscava difundir.  

Na sequência, os anos entre 2004 e 2008 são considerados a segunda fase do 

projeto, quando 57 municípios, em 14 estados brasileiros, foram capacitados nessas 

metodologias, que resultou na produção de 55 PGIs com proposições de ações em 

diversas áreas, tais como Unidades de Conservação (UCs), legislação e saneamento 

(Oliveira; Nicolodi, 2012). A Figura 4 apresenta o percentual de tipos de ações 

propostas nesses primeiros PGIs. 

Figura 4 – Percentual de demandas por tipos de ações nos PGIs iniciais 

 
Fonte: Oliveira e Nicolodi (2012, p. 95). 
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É importante compreender que esses primeiros PGIs trouxeram uma 

percepção social das principais demandas dos municípios litorâneos, focadas em 

projetos urbanos paisagísticos, saneamento, legislação e capacitação. Isso 

possibilitou um primeiro diagnóstico dos maiores interesses de atuação da sociedade 

nesses municípios. Por outro lado, é igualmente relevante entender que as ações de 

ecoturismo, erosão e resíduos sólidos apareceram como temas que concentraram as 

menores demandas desses PGIs. 

No terceiro momento, a partir do ano de 2009, o projeto passou por dificuldades 

com reestruturações internas no Ministério do Meio Ambiente, mas continuaram os 

movimentos de sensibilização e os treinamentos nos âmbitos estaduais e municipais, 

tendo a SPU firmado convênio com a Universidade Federal Rio Grande (FURG) para 

provimento de um curso à distância na metodologia do Projeto Orla. Para o qual 

estima-se o impacto em aproximadamente 500 atores sociais envolvidos diretamente 

na temática (Oliveira; Nicolodi, 2012). 

Os desafios de implementação do projeto no Brasil foram diversos, 

especialmente quanto às lacunas entre os diagnósticos de problemas, à 

implementação das soluções desenvolvidas de maneira integrada e à avaliação 

dessas ações. Segundo Scherer (2013), no Projeto Orla quase inexistem avaliações 

de casos de sucesso na implementação completa dos PGIs, pois em que pese serem 

desenvolvidos, parte não é implementada.  

Em contrapartida, mesmo com diversos desafios, o Projeto Orla pode ser 

considerado exitoso por trazer a temática da gestão da zona costeira como um 

programa de Estado consolidado e por mobilizar diversos atores governamentais e da 

sociedade civil nas discussões sobre a orla marítima, seus desafios e suas 

potencialidades (Oliveira; Nicolodi, 2012). 

Ao mesmo tempo, o avanço participativo do Projeto Orla supera diversos 

instrumentos nacionais de organização territorial. Pois, além de estimular a 

cooperação entre os entes nacionais, incluiu atores da sociedade civil impactados pela 

temática, porém, carecendo de melhor estruturação financeira e de recursos 

humanos, com a finalidade de um maior incentivo a sua implementação (Scherer, 

2013). 

Posteriormente, uma alteração legislativa deu nova perspectiva para o Projeto 

Orla – a promulgação da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, que autorizou a 

União a descentralizar a gestão de praias aos municípios, trazendo o ente local para 
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o centro decisório do uso do espaço da orla marítima. Entretanto, foi apenas com a 

Portaria SPU nº 113/2017, quase 2 anos depois da autorização legal, que foi instituído 

o TAGP, inserindo como contrapartida implícita para a adesão ao Projeto Orla, com o 

prazo de 3 anos para os municípios aderentes desenvolverem os seus PGIs. 

Nessa linha temporária lógica, o Projeto Orla é baseado na gestão integrada, 

cabendo aos municípios a iniciativa de construção e de implementação do PGI, que, 

após homologado, deve ser colocado em prática e revisado com o passar dos anos 

(Casemiro et al., 2018). 

Antes mesmo da edição da lei que autorizou a descentralização da gestão de 

praias, já era possível aos municípios aderir ao Projeto Orla junto à SPU. Entretanto, 

mesmo com alto potencial, originado pelo grande número de municípios litorâneos, as 

adesões espontâneas foram baixas ao longo de aproximadamente 15 anos de projeto 

(Loureiro Filho, 2020). Esse cenário de adesão somente mudou após o ano de 2017, 

com o TAGP, que transformou o Projeto Orla em uma obrigação contida na 

descentralização da gestão da orla marítima, após anos de marcos importantes. 

A Figura 5 apresenta uma linha cronológica, que expõe o início das bases do 

Projeto Orla em 1988, passando pela década de 1990 e ganhando força no início do 

novo século. Entende-se que a primeira década (anos 2000) foi um período de muitas 

experimentações, momento em que se consolidaram as metodologias que viriam a 

ser impulsionadas entre os anos 2015 e 2017, com a Lei nº 13.240/2015 e a 

implementação dos TAGPs.  
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Figura 5 –  Cronologia dos Marcos Históricos do Projeto Orla 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

A versão mais atual do Manual do Projeto Orla define os seguintes objetivos 

estratégicos:  

 
(I) fortalecer a capacidade de atuação e articulação de diferentes 
atores do setor público e privado na gestão integrada da orla marítima; 
(II) desenvolver mecanismos institucionais de mobilização social para 
sua gestão integrada; 
(III) estimular atividades socioeconômicas compatíveis com o 
desenvolvimento sustentável da orla; e 
(IV) compatibilizar políticas públicas e projetos de interesse da 
sociedade (Brasil, 2022, p. 19). 
 

Em uma visão mais atualizada, esses objetivos estratégicos norteiam 

aproximadamente 80 municípios5 que possuem TAGP e necessitam entregar os seus 

PGIs, dentro do Projeto Orla e conforme todas as suas metodologias e características 

desenvolvidas nas últimas duas décadas (Brasil, 2023). 

 
5 Os municípios com TAGP vigentes podem ser identificados no endereço eletrônico: 
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/destinacao-de-imoveis/gestao-de-
praias/65-planilha-municipios-tagp-29-09-2023.pdf/view 
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2.3 TRABALHOS CORRELATOS 

Este estudo apoiou-se em uma revisão de bibliografia do tipo integrativa, com 

a finalidade de elencar referências, publicadas em trabalhos acadêmicos, que 

abordassem a temática da gestão de praias e iniciativas de organização do 

zoneamento costeiro pelos municípios. Entretanto, sem adentrar em conteúdo mais 

específicos da área ambiental ou da gestão econômica. Com escopo mais 

relacionado a aspectos generalistas, de abordagem focada na descentralização de 

gestão e no TAGP. 

Dado que a política pública pesquisada é recente, especialmente, no que 

concerne à transferência de gestão, utilizou-se palavras-chave e operadores 

boleanos para chegar na seguinte expressão de pesquisa: ((Município ou 

Prefeitura) E ((Gestão e (TAGP) E (Praia ou Orla)) E (Brasil ou Brasileiro)). 

As bases de dados pesquisadas foram a Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações (BDTD), o Google Acadêmico e o Portal Capes Periódicos – com as 

quais, encontrou-se um total de 329 bibliografias relacionadas ao tema. Após uma 

filtragem por títulos, resumos das bibliografias e seleção arbitrária de bibliografia, 

chegou-se à seleção de 6 artigos aderentes à pesquisa, relacionados no Quadro 5. 

No qual os principais resultados serão apresentados a seguir.  
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Quadro 5 – Trabalhos acadêmicos correlacionados com o tema de pesquisa  
Tipo de 

produção 
Autor(es) Título Ano Referência 

Artigo Oliveira e Nicolodi 

A Gestão Costeira no Brasil e os 
dez anos do Projeto Orla: uma 
análise sob a ótica do poder 

público. 

2012 

OLIVEIRA, M. R. L.; NICOLODI, J. L. A Gestão 
Costeira no Brasil e os dez anos do Projeto Orla. 
Uma análise sob a ótica do poder público. Revista 
de Gestão Costeira Integrada-Journal of 
Integrated Coastal Zone Management, v. 12, n. 1, 
p. 91-100, 2012. 

Artigo Scherer 
Gestão de praias no Brasil: 

subsídios para uma reflexão. 
2013 

SCHERER, M. E. G. Gestão de praias no Brasil: 
subsídios para uma reflexão. Revista de Gestão 
Costeira Integrada-Journal of Integrated Coastal 
Zone Management, v. 13, n. 1, p. 3-13, 2013. 

Artigo Scherer, Asmus e Gandra 

Avaliação do Programa Nacional 
de Gerenciamento Costeiro no 

Brasil: União, Estados e 
Municípios. 

2018 

SCHERER, M. E. G.; ASMUS, M. L.; GANDRA, T. B. 
R. Avaliação do Programa Nacional de 
Gerenciamento Costeiro no Brasil: União, Estados e 
Municípios. Desenvolvimento e Meio Ambiente, v. 
44, 2018. 

Artigo Loureiro Filho 

A Lei nº 13.240, DE 30.12. 2015 e 
a cessão da gestão das praias e 
orlas marítimas urbanas para os 

municípios. 

2020 

LOUREIRO FILHO, L. A Lei nº 13.240, DE 30.12. 
2015 e a cessão da gestão das praias e orlas 
marítimas urbanas para os municípios. Revista 
GEOciências-UNG-Ser, v. 19, n. 1, p. 5-14, 2020. 

Artigo Fernandes 

A transferência pela união da 
gestão das praias marítimas 
urbanas aos municípios e o 
exercício do poder de polícia 

ambiental na esfera municipal. 

2020 

FERNANDES, E. F. A transferência pela União da 
gestão das praias marítimas urbanas aos municípios 
e o exercício do poder de polícia ambiental na esfera 
municipal. In: ASENSI, F. D; ALMEIDA, M. P.; REIS, 
V. V.; AIETA, V. S. (Org.). Políticas públicas e suas 
especificidades. Rio de Janeiro: FGB/Pembroke 
Collins, 2020. p. 143-157. 

Artigo 
Sousa e 
De Paula 

Descentralização na Gestão 
Costeia: a municipalização da 
gestão de praias no Estado do 

Ceará (NE Brasil). 

2022 

SOUSA, É. N. C.; DE PAULA, D. P. Descentralização 
na Gestão Costeia: a municipalização da gestão de 
praias no Estado do Ceará (NE Brasil). GEOgraphia, 
v. 24, n. 52, 2022. 

Fonte: bases de dados de pesquisa (BDTD; Google Acadêmico; Portal Capes Periódicos). Elaborado pelo autor (2024). 
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No artigo “A Gestão Costeira no Brasil e os dez anos do Projeto Orla: Uma 

análise sob a ótica do poder público”, Oliveira e Nicolodi (2012) mencionam que a 

Constituição Federal brasileira consagrou o meio ambiente como bem de uso comum, 

declarando a zona costeira como patrimônio nacional. Por sua vez, o PNGC, instituído 

pela Lei nº 7.661/1988 e regulamentado pelo Decreto nº 5.300/2004, enfatiza que a 

gestão da zona costeira necessita da integração de atores para que, de forma 

descentralizada e participativa, consiga ser exercida por estados e municípios 

costeiros. Ademais, aponta a definição da zona costeira brasileira como baseada em 

critérios políticos e administrativos e, antes de analisar propriamente o Projeto Orla, 

faz uma contextualização da zona costeira brasileira sob os aspectos legais e seus 

principais componentes territoriais. 

Na sequência, em relação aos 10 anos de execução do Projeto Orla, completos 

em 2011, Oliveira e Nicolodi (2012) explicam sobre as vantagens da gestão integrada 

associada à descentralização de alocação de recursos e as tomadas de decisões, que 

incorporam as visões ambientais, paisagísticas, socioeconômicas e culturais do litoral 

nacional, por toda sua extensão e complexidade. Relatam, também, a forma de 

implementação do Projeto Orla, bem como analisam os resultados obtidos ao longo 

dos dez primeiros anos do projeto, divididos em três fases, demarcadas pelos 

períodos: 2001 a 2004; 2004 a 2008; e 2009 a 2011. Assim, em relação ao primeiro 

decênio do projeto, informam que alguns pontos necessitam de ajustes, mas que se 

trata de uma ação governamental exitosa, cabendo ao poder público incentivar a 

busca de soluções para plena execução do projeto. 

O artigo de Scherer (2013), intitulado “Gestão de praias no Brasil: subsídios 

para uma reflexão” analisa a gestão de praias, suas peculiaridades e desafios, 

inicialmente aborda a questão das praias no Brasil, inclusive em relação ao seu 

potencial turístico. Logo, destaca a necessidade de manter sua qualidade ambiental, 

bem como sustentar uma gestão responsável, com obtenção de melhorias sociais, 

econômicas e ecológicas. Pondera que a gestão de praia apresenta inúmeros 

desafios, como destacado pelo Projeto Orla, e que, no período, não há uma boa 

gestão de praias. Em seguida, Scherer (2013) delimita a competência para gestão das 

praias, que é distribuída entre a União, os estados e os municípios, ressaltando que 

existe uma sobreposição de competências, o que acarreta possíveis conflitos e gestão 

ineficiente. Desse modo, esclarece que os projetos de gestão de praias, geralmente, 

estabelecem vagas recomendações sobre o devido processo participativo no seu 
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desenvolvimento, e ressalta que apenas o Projeto de Gestão Integrada da Orla 

Marítima (Projeto Orla) estabelece formalmente essa participação (com um processo 

participativo de nível médio, já que não existiria no Brasil um de nível avançado). 

Além disso, o texto de Scherer (2013) aponta a importância de se conhecer 

quais os aspectos físicos e naturais das praias para implementação de uma gestão 

responsável. E, analisando o uso das praias especialmente sob o enfoque do turismo, 

da recreação e do lazer, Scherer (2013) menciona problemas relacionados à 

autorização do uso, à fiscalização e à gestão da área. Conclui enfatizando a 

necessidade de uma definição clara das competências dos órgãos, bem como da 

urgência da implementação de uma gestão de praia de qualidade no Brasil. 

No artigo “Avaliação do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro no 

Brasil: União, Estados e Municípios”, Scherer, Asmus e Gandra (2018) tratam do 

PNGC em relação à existência, à implementação e à avaliação frequente, no âmbito 

federal, no estado de Santa Catarina e no município de Florianópolis. Os autores 

esclarecem que – embora o Brasil possua um programa de gestão costeira 

estruturado desde a promulgação da Constituição de 1988, com instrumentos de 

planejamento e gestão, no âmbito das esferas federal, estadual e municipal – ao que 

parece, não há melhorias reais nas zonas costeiras e marítimas. Para tanto, ao longo 

do texto, Scherer, Asmus e Gandra (2018) analisam, em cada esfera administrativa, 

dez descritores de gestão, sendo eles: (i) Política pública para o litoral; (ii) Estrutura 

Normativa; (iii) Competências; (iv) Instituições públicas; (v) Instrumentos e 

Estratégias; (vi) Formação e Capacitação; (vii) Recursos Econômicos e Financeiros; 

(viii) Informação e Conhecimento; (ix) Educação para a Cidadania; (x) Participação 

cidadã nas tomadas de decisão. Com isso, identificam deficiências na estrutura e nas 

estratégias utilizadas no Brasil. Assim como, revelam a existência de maior 

implementação em nível federal, em relação aos demais entes. 

Entretanto, o texto de Scherer, Asmus e Gandra (2018) aponta falhas no ciclo 

de gestão, especialmente em relação à formação, à capacitação e aos recursos, que 

tem baixa pontuação nas três esferas. Adicionalmente, é destacado negativamente o 

fato de que, em relação aos municípios, todos os descritores apresentaram baixa 

pontuação, fato que evidencia que, em nível local, a estrutura e as estratégias de 

gestão são falhas. Seus resultados indicam baixa pontuação em relação à avaliação 

e à divulgação, o que impede a implementação de melhorias (ante a ausência de 

monitoramento de avaliação). Por fim, Scherer, Asmus e Gandra (2018) ressaltam que 
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as causas/origens da falha da implementação do gerenciamento costeiro no Brasil 

estão conectadas a diversos fatores, demonstrando que não devem ser analisadas 

isoladamente. 

Na produção “A Lei nº 13.240, de 30.12. 2015 e a cessão da gestão das praias 

e orlas marítimas urbanas para os municípios”, Loureiro Filho (2020) contextualiza a 

importância das zonas costeiras desde a colonização do Brasil, nas áreas econômica, 

natural e social. Assim, ressalta a importância de assegurar o desenvolvimento 

sustentável da zona costeira, levando em consideração as questões ambientais, 

econômicas e de interesses dos usuários. Em continuidade ao exposto, o autor 

informa que o conceito tradicional de desenvolvimento foi alterado para um conceito 

holístico quando a Constituição Federal de 1988 consagrou a proteção ao meio 

ambiente como princípio de alta relevância. Entretanto, observa que o Estado 

brasileiro foi incapaz de promover o desenvolvimento sustentável das regiões 

costeiras ou de atender às demandas por serviços básicos, resultando em carências 

estruturais e exclusão social. 

Loureiro Filho (2020) também traça as diferenças entre a competência 

municipal no gerenciamento costeiro (interesse local) e a competência dominial da 

União, destacando que a participação da comunidade é mais forte no âmbito local 

(municípios). Sendo assim, aponta impedimentos ao êxito do gerenciamento costeiro 

integrado, tais como obstáculos político-institucionais, técnico-administrativos, 

financeiros e socioculturais, além de problemas decorrentes da sobreposição de 

competências entre a União e o município. 

Em relação ao Projeto Orla, Loureiro Filho (2020) evidencia que o referido 

projeto estabelece metodologias para treinamento dos gestores locais (em relação 

aos municípios selecionados). E ressalta a importância do referido projeto 

especialmente no que diz respeito aos municípios desprovidos de recursos/pessoal 

qualificado. Em complemento, o autor informa que o projeto possibilita uma visão 

global/macroscópica do problema, a partir de um plano de intervenção construído de 

forma participativa, mencionando a importância do envolvimento público, da 

informação do munícipe/população e da comunidade envolvida no processo de 

decisão – participação essa que ainda se encontra em processo germinal. 

Já o texto de Fernandes (2020), “A transferência pela união da gestão das 

praias marítimas urbanas aos municípios e o exercício do poder de polícia ambiental 

na esfera municipal”, ressalta que a centralização da gestão das praias seria muito 
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dispendiosa e contraproducente, sendo que a Lei nº 13.240/2015 autorizou a 

transferência da gestão de praias pela União aos municípios em que estejam 

localizadas. Destaca que, com a transferência da gestão, surge a questão do exercício 

do poder de polícia em relação a tais áreas, especialmente quanto à implementação 

de projetos de urbanização. 

Em seguida, Fernandes (2020) conceitua praia, delimitando as competências 

da União (proprietária da área) e dos municípios, entes que podem atuar como polícia 

administrativa, no limite de suas competências constitucionais. E, no que respeita à 

transferência da gestão de praias marítimas urbanas aos municípios, o autor 

esclarece que a Lei nº 13.240/2015 permitiu com o intuito de melhor gerir os espaços 

litorâneos. Expõe que se trata de mera faculdade, mediante requerimento do 

município interessado, sendo o acordo celebrado a partir de um TAGP, passível de 

revisão, em que o município assume obrigações elencadas no referido documento. 

Assim sendo, a União também delega o poder de polícia ao município para a 

fiscalização e a garantia do correto uso das praias, inclusive para a adoção de 

medidas judiciais ou administrativas. Com a ressalva de que a União não se 

desincumbe totalmente da fiscalização, e que isso não afeta diretamente o poder de 

polícia ambiental municipal – dado que a Constituição Federal estabelece que a 

competência em matéria ambiental é comum a todos os entes federativos. 

O artigo “Descentralização na Gestão Costeia: a municipalização da gestão de 

praias no Estado do Ceará (NE Brasil)”, produzido por Sousa e De Paula (2022), 

aborda a autonomia municipal na execução da gestão de praias do estado do Ceará, 

por meio de revisão bibliográfica e coleta de dados, mediante aplicação de 

questionário. Para esse fim, realizaram pesquisa documental nos arquivos digitais da 

SPU com intuito de analisar a gestão de praias nos municípios cearenses e registrar 

que a transferência da gestão de praias aos municípios é instrumento do governo 

federal que complementa o arcabouço da gestão costeira no Brasil, que se coaduna 

à perspectiva de descentralização e ao fortalecimento da autonomia municipal, 

possibilitando que as prefeituras pleiteiem a gestão de suas praias. 

Nesse contexto, a transferência da gestão é acordo facultado ao município, 

flexível e reversível, com potenciais benefícios nos âmbitos institucional, social, 

ambiental e econômico, possuindo estreita ligação com o Projeto Orla, com 

perspectivas de melhorar o gerenciamento dos problemas que atingem a orla marítima 

local.  
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Sousa e De Paula (2022), também analisam a legislação que deu origem ao 

TAGP, os aspectos referentes à estrutura administrativa, aos serviços e aos 

instrumentos que podem impactar na autonomia municipal e, consequentemente, na 

gestão costeira de praias no estado, dando ênfase na análise dos dados dos 

municípios cearenses. Assim, ressaltam que a transferência de gestão de praia 

aparece como estratégia promissora de preenchimento de lacunas na gestão da zona 

costeira, com implicações ainda pouco tangíveis considerando o pequeno lastro 

temporal de avaliação de dados serem apenas os anos iniciais de implementação da 

política pública. 

Em resumo, os estudos convergem na análise da governança costeira no 

contexto brasileiro, com particular ênfase na gestão das praias e sua descentralização 

para as esferas municipais. Uma das temáticas recorrentes nestes trabalhos diz 

respeito à necessidade imperativa de integração de diversos atores envolvidos nesse 

processo e à importância de descentralização e participação efetiva na gestão das 

regiões costeiras.  

Em consonância com esses preceitos, o Projeto Orla é apresentado como uma 

experiência exitosa de gestão integrada e descentralizada, caracterizada pela 

incorporação de distintas perspectivas, abarcando dimensões ambientais, 

socioeconômicas e culturais, mas também repleta de desafios. Além disso, a 

avaliação crítica do PNGC revela que, apesar de sua consolidação normativa desde 

a promulgação da Constituição Federal de 1988, não tem surtido os efeitos esperados 

na melhoria substantiva das condições nas zonas costeiras e marítimas.  

Emerge, nesse cenário, carências notáveis nas áreas de formação, 

capacitação e recursos, sugerindo, assim, que a transferência da gestão para os 

municípios pode figurar como uma promissora estratégia para aprimorar a eficácia da 

governança costeira, embora os resultados observados até o presente momento se 

revelem ambíguos. 

Em relação à questão central, sobre se a transferência da gestão de praias tem 

otimizado a eficiência da governança costeira, os artigos sugerem que essa medida 

se configura como uma estratégia favorável, embora necessite de maior tempo de 

implementação e avaliação para se consolidar como eficaz. Nesse ponto, a 

descentralização da gestão de orla marítima oferece a oportunidade de envolver os 

municípios na gestão costeira e promover melhorias, porém, enfrenta desafios 

relacionados à sobreposição de competências e à alocação de recursos insuficientes. 
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Portanto, a otimização da eficiência da governança costeira dependerá de uma 

implementação adequada e de uma supervisão contínua das políticas de 

transferência. 
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3 MÉTODOS E PROCEDIMENTOS  

3.1 ABORDAGEM E TIPO DE ESTUDO  

Esta pesquisa trata-se de um estudo de casos múltiplos realizado por meio de 

uma pesquisa aplicada, exploratória de abordagem quantitativa. Assim, quanto à 

natureza, a pesquisa é aplicada, ou seja, os conhecimentos por ela apresentados são 

tangíveis, implementáveis e passíveis de transformar a realidade fática vivenciada (Da 

Silva; Menezes, 2005). E exploratória quanto aos objetivos, uma vez que tem por 

finalidade tornar o problema mais familiar, visando aperfeiçoar pensamentos ou 

descobrir dados a partir de inferências sobre a realidade vivenciada, gerando maior 

flexibilidade em seu planejamento (Gil, 2002). 

Quanto à abordagem, trata-se de uma pesquisa quantitativa, ou seja, os dados 

e as evidências devem ser coletados, mensurados e tabulados para análise, com 

possibilidade de uso de técnicas estatísticas (Botelho; Cruz, 2013). Nesse tipo de 

pesquisa, as informações podem ser quantificadas em números para a análise (Da 

Silva; Menezes, 2005). 

A respeito dos procedimentos, o estudo de casos múltiplos foi escolhido pois é 

uma técnica que permite analisar uma série de casos particulares, significativamente 

relevantes (Severino, 2013). Outrossim, visa oferecer uma visão ampla do problema 

e a percepção de fatores intervenientes na situação estudada (Gil, 2002). 

3.2 FONTE DE DADOS  

Este estudo considerou fontes primárias e secundárias. Sendo a fonte primária 

da pesquisa os Gestores Municipais de Utilização de Praias (GMUPs), dada a 

responsabilidade atribuída pelo TAGP a quem recebe este encargo no município, ou 

na ausência do titular e de seu substituto, a fonte se reveste na figura do prefeito 

municipal. Para tanto, elaborou-se um questionário estruturado com opções fechadas 

de resposta, do tipo múltipla escolha e escalonamento (Apêndice A) – um instrumento 

de pesquisa com a finalidade de obter dados para, em seguida, quantificar os 

resultados e, desse modo, alcançar um diagnóstico situacional. 

A fonte secundária da pesquisa se refere ao aporte documental e bibliográfico, 

com uso das legislações de relevância nacional publicadas no intuito de regulamentar 

e ordenar o zoneamento costeiro e promover a descentralização da gestão de praias, 

e estudos acadêmicos correlatos.  
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Assim, do universo de 295 municípios com praias marítimas, identificou-se que 

80 possuem TAGPs vigentes em agosto de 2023, conforme listagem Anexo B. Estes 

compuseram a população da pesquisa – ou seja, são aqueles em que foram aplicados 

os questionários estruturados (Brasil, 2023).  

Evidencia-se que cada Gestor Municipal de Utilização de Praias representou 

um caso particular a ser estudado, refletindo as especificidades e os desafios 

enfrentados em seu município. Diante do exposto, as respostas de cada um dos 

GMUPs oferecem uma visão única sobre como o programa é implementado e quais 

os impactos que gera localmente. Dessa forma, as perspectivas individuais desses 

atores permitem compreender as nuances de sua aplicação em diferentes contextos, 

evidenciando tanto as dificuldades quanto as estratégias adotadas para a gestão das 

praias em cada localidade.  

3.3 COLETA DE DADOS 

Para alcançar os objetivos de pesquisa, produziu-se um questionário eletrônico 

para aplicação online (Apêndice A). Este questionário foi estruturado em três partes, 

a primeira objetivava abarcar o perfil dos GMUPs, composto por sete perguntas 

estruturadas para delimitar de forma quantitativa algumas tendências do perfil de 

quem hoje responde diretamente pelos TAGPs nos municípios. A segunda parte 

elencou questionamentos acerca das percepções desses gestores em relação à 

implementação do TAGP em seus municípios, sendo quatro perguntas fechadas para 

esse objetivo. E a terceira parte do questionário visou identificar a percepção dos 

gestores sobre as obrigações e seu cumprimento pelos municípios, com seis 

perguntas fechadas que denotam qual o tratamento dessas contrapartidas pelos entes 

municipais. 

O convite para responder o referido questionário foi enviado por meio de 

mensagens de e-mail. A plataforma de pesquisa utilizada para estruturação do 

questionário foi Microsoft Forms e o período de coleta aconteceu entre os dias 9 e 21 

de abril de 2024. 

3.4 ANÁLISE DE DADOS  

O tratamento dos dados, para atender aos objetivos e à construção dos 

produtos, foi realizado com dados primários coletados a partir das respostas ao 
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questionário, por meio de uma análise não estatística e descritiva, cujos dados foram 

demonstrados em textos, tabelas e gráficos. 

Para mais, utilizou-se dados secundários, resultantes da leitura da legislação e 

outros documentos sobre o tema, para conexão dos pontos dos dados primários com 

a base normativa da política pública. 

Assim, com apoio desses dados, foi possível caracterizar os perfis dos GMUPs 

e suas percepções, além de entender contrapontos entre o que é esperado com a 

política pública de descentralização da gestão de praias e o que realmente ocorre na 

prática dessa implementação. Logo, dessas análises resultou um diagnóstico 

situacional que aponta potencialidades e fragilidades na percepção dos executores do 

TAGP. A partir desse diagnóstico situacional, deriva-se uma proposta de lista 

operacional de verificações das obrigações contidas no TAGP, que visa facilitar a 

rotina dos executores dessa política pública. 

A síntese da metodologia para alcançar os objetivos propostos está 

demonstrada no Quadro 6. 

Quadro 6 – Síntese da metodologia por objetivo 

OBJETIVO METODOLOGIA 

Descrever o perfil dos gestores municipais 
de utilização de praias dos municípios que 

possuem TAGPs vigentes 

Avaliar dados quantitativos e fechados 
acerca do perfil dos GMUPs obtidos com o 

questionário e formular inferências 
conforme apuração. 

Coletar a percepção dos Gestores 
Municipais de Utilização de Praias ativos 

em relação à implantação do TAGP 

Analisar a percepção dos GMUPs em 
relação à implementação do TAGP e suas 

obrigações, a partir das informações 
prestadas no questionário. 

Propor uma lista de verificações das 
obrigações contidas no TAGP que melhor 

operacionalize esse controle 

Com o diagnóstico dos dados coletados e 
das inferências produzidas, construir 

material operacional de monitoramento da 
implementação da política pública. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

3.5 ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA 

Este estudo se norteia pelas orientações da Comissão de Nacional de Ética em 

Pesquisa, por meio da Resolução nº 466 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), de 

12 de dezembro de 2012, que visa garantir a dignidade e a integridade dos 

participantes das pesquisas com seres humanos. Nesse sentido, a pesquisa só iniciou 
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a coleta de dados após a aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 

Humanos da Universidade Federal do Espírito Santo – Campus Goiabeiras, com 

parecer nº 6.730.200 (Anexo C).  

A instituição afetada pela pesquisa, a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) 

concedeu anuência à pesquisa, por meio de seu Secretário. Ainda, considerando o 

respeito ao anonimato dos participantes, todas as medidas que garantiam a 

confidencialidade e o sigilo foram adotadas. Assim, todos os respondentes apenas 

participaram da pesquisa após o preenchimento do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. 

Com base na Resolução nº 1, de 13 de junho de 1988, do Conselho Nacional 

de Saúde, essa pesquisa apresenta risco mínimo aos participantes, uma vez que a 

coleta de dados foi conduzida de forma que os participantes se sentissem confortáveis 

e seguros no fornecimento das respostas.  

Os riscos que a pesquisa apresentou foram a quebra do sigilo em relação à 

identificação dos participantes do estudo e o constrangimento em responder alguma 

pergunta do questionário. Entretanto, a pesquisa foi desenvolvida de forma a garantir 

a manutenção do sigilo quanto à identificação pessoal e às informações obtidas, com 

relação à divulgação dos dados. Ainda assim, foi garantido ao participante da 

pesquisa a possibilidade de se recusar a responder qualquer uma das perguntas e/ou 

mesmo a possibilidade de desistir da participação a qualquer momento. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS  

4.1 RESULTADOS 

Nesta seção, são apresentados os resultados obtidos após análise dos 

questionários, de acordo com a metodologia. Ressalta-se que 29 Gestores Municipais 

de Utilização de Praias responderam à pesquisa, do total de 80 municípios com 

Termos de Adesão à Gestão das Praias vigentes em agosto de 2023.  

Diante do exposto, a primeira parte do questionário, concernente aos quesitos 

1 a 7, produziu uma descrição do perfil dos GMUPs (Tabela 1). 

Tabela 1 – Descrição sociodemográfica dos gestores de praias 
Nº Questões Respostas Percentual 

1 Qual é o seu gênero? 
Masculino 22 76% 
Feminino 7 24% 

2 Qual é a sua faixa etária? 

25 a 34 anos 5 17% 
35 a 44 anos 9 31% 
45 a 54 anos 7 24% 

Mais de 55 anos 8 28% 

3 
Qual é o maior grau de 

escolaridade? 

Ensino médio 5 17% 
Graduação 5 17% 

Pós-graduação (especialização) 13 45% 
Mestrado 5 17% 
Doutorado 1 3% 

4 
Qual é a sua principal área 

de formação? 

Meio Ambiente/Gestão Ambiental 11 38% 
Administração Pública/Gestão 

Pública 
8 28% 

Turismo 1 3% 
Direito 3 10% 

Sem formação de nível superior 1 3% 
Nível Técnico 1 3% 

Outra (Biologia, Contabilidade, 
Engenharia e Engenharia Civil) 

4 14% 

5 
Você é servidor público 

efetivo? 
Sim 11 38% 
Não 18 62% 

6 
Quantos anos você tem de 
atuação na gestão pública 

municipal? 

Menos de 1 ano 1 3% 
1 a 3 anos 1 3% 
4 a 6 anos 9 31% 
7 a 10 anos 7 24% 

Mais de 10 anos 11 38% 

7 

Quantos anos você tem de 
atuação na gestão pública 

relacionada na zona costeira 
marítimas ou gestão de 

praias? 

Menos de 1 ano 4 14% 
1 a 3 anos 9 31% 
4 a 6 anos 8 28% 
7 a 10 anos 2 7% 

Mais de 10 anos 6 21% 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
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A análise dos dados indica: predominância masculina, com 22 homens (76%) 

e 7 mulheres (24%); idade variada, sendo todas superiores a 25 anos, com mais de 

15 (50%) apresentando idade superior a 45 anos; que todos os GMUPs possuem, no 

mínimo, o ensino médio, contudo 19 (65%) têm grau escolar de pós-graduação, com 

destaque para as especializações. Nesse sentido, as áreas de formação prevalentes 

entre os GMUPs se concentram nos campos de meio ambiente/gestão ambiental e 

administração pública/gestão pública, o que abrange 66% do total de respondentes. 

Em relação ao vínculo de trabalho junto ao município: 18 gestores (62%) não 

são servidores públicos efetivos; e esse mesmo quantitativo é apresentado para 

GMUPs que trabalham a mais de 7 anos na administração pública municipal. Em 

contraste, no que se refere ao tempo de experiência na gestão costeira ou de praias, 

13 gestores (45%) têm até 3 anos de atuação na temática da pesquisa. 

Após traçar o perfil dos GMUPs, tem-se a segunda parte do questionário 

(quesitos de 8 a 11) que objetivou analisar as percepções dos gestores sobre a 

implantação do Termos de Adesão à Gestão das Praias (TAGP).  

A questão de número 8 apresentou a seguinte indagação: “Você considera o 

TAGP uma ferramenta eficaz para a governança das praias marítimas em seu 

município?”, e os dados obtidos revelaram uma percepção amplamente positiva 

acerca da eficácia do TAGP na governança costeira. Pois, entre os gestores 

consultados, 4 GMUPs expressaram concordância total com a eficácia do TAGP, 

enquanto 22 gestores também concordaram parcialmente, embora com menos ênfase 

do que os anteriores. Sendo assim, 26 GMUPs, aproximadamente 90% dos 

participantes, manifestaram-se favoravelmente em relação ao TAGP.  

Ainda referente ao quesito 8, contudo, tomando uma linha diversa, 2 gestores 

não souberam responder e um deles discordou da eficácia da ferramenta para o seu 

município – totalizando 3 respostas, aproximadamente 10% de GMUPs que não 

atestam os benefícios de gestão com o Termo de Adesão à Gestão das Praias.  

A pergunta número 9 solicitou posicionamento de cada GMUP em relação à 

questão: “Na sua opinião, quais são os principais benefícios trazidos pela implantação 

do TAGP?”, com possibilidade de marcar até três alternativas. Assim, nesse quesito, 

os resultados apontam benefícios mais percebidos com a implementação do TAGP 

foram: "Melhoria na infraestrutura das praias" (31% das respostas), "Melhoria na 

preservação ambiental" (24% das respostas) e "Maior envolvimento da comunidade" 

(17% das respostas). Em sequência, a “Geração de receitas para o município” obteve 
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14% das respostas e o “Aumento do turismo” foi indicado por 10% dos participantes. 

Na categoria "Outros", um único respondente apontou benefícios adicionais como 

maior agilidade em ações envolvidas com a SPU, melhorias na infraestrutura e maior 

participação social (4% das respostas), conforme Figura 6. 

Figura 6 –  Principais benefícios da implantação do TAGP 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

A questão 10 indagou sobre “Quais são as maiores dificuldades que você 

enfrentou durante a implantação do TAGP?”, possibilitando marcar até três opções 

para a resposta (Figura7). 

Figura 7 – Maiores dificuldades da gestão de praias nos municípios 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
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De acordo com a visualização da  Figura 7, os resultados expõem que a opção 

“Dificuldades na fiscalização” foi a mais indicada pelos participantes como desafio na 

gestão de praias pelo município, obtendo 31% das respostas. Em seguida, aparecem 

com resultados bem aproximados as alternativas: “Falta de apoio técnico sobre o 

TAGP” e “Ser uma prioridade para o município” (15,5% cada); e “Conflitos com 

empresas privadas” e “Falta de recursos financeiros” (14% cada). O item “Resistência 

da Comunidade Local” foi a opção menos selecionada, alcançando 10% das 

respostas e a categoria "Outros" não foi apresentada por nenhum respondente. 

A pergunta 11, com resultados apresentados na Figura 8, questionou acerca 

da possibilidade de o município ter executado ações após o TAGP. 

Figura 8 – Ações executadas pelo município após o TAGP 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

Assim, com base nos resultados apresentados na Figura 8, observa-se que os 

GMUPs apontam que algumas ações executadas pelo município após o TAGP são 
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reconhecidas como: “Início do Projeto Orla” (22%); “Reestruturou quiosques e/ou a 

orla marítima” (19,5%); e “Criou o comitê municipal do Projeto Orla” (16,5%). A 

alternativa “Determinou áreas de preservação na areia de praia” obteve 13,5%, 

enquanto os itens “Implementou nova legislação própria para o ordenamento e/ou a 

fiscalização das praias” e “Implementou nova legislação própria na área ambiental” 

apresentaram 10,5%. As opções com menor destaque foram “Outros”, sem nenhuma 

especificação adicional, e “Não sei informar”, que somados alcançaram cerca de 7% 

dos resultados.  

A terceira parte das perguntas do questionário, quesitos enumerados de 12 a 

16, teve o propósito de verificar a situação das entregas das obrigações definidas no 

Termo de Adesão à Gestão das Praia que o município deve executar. E, no que se 

refere às obrigações, é importante evidenciar que o TAGP define dois tipos: 

obrigações com prazo de execução definido e obrigações com prazo de execução 

definido. 

Assim, com relação ao conhecimento de todas as obrigações do TAGP que o 

município deve executar (questão 12), os resultados encontrados demonstram que 

todos os GMUPs conhecem tais obrigações, dado que 13 respondentes (45%) 

afirmam ter conhecimento integral delas e os outros 16 gestores (55%) conhecem 

parcialmente quais são as obrigações do TAGP. 

A pergunta 13 questionou: “Quais são as principais dificuldades que o município 

enfrenta para cumprir as obrigações do TAGP?”, com possibilidade de indicar até três 

opções respostas. Seus resultados, disponibilizados na Figura 9, apontam que os 

principais desafios enfrentados pelo município ao executar as obrigações do TAGP 

são a “Falta de recursos financeiros” (27% das respostas) e a “Falta de suporte técnico 

da SPU” (15% das escolhas). As alternativas “Falta de autonomia do gestor municipal 

para a utilização de praias”, “Escassez de mão de obra qualificada” e “Pressões 

políticas” alçaram a terceira colocação, com 13% das respostas cada uma.  

Ainda sobre o quesito 13, observou-se que percentuais menores foram 

atribuídos às alternativas: “Burocracia excessiva” (9%); e “Desconhecimento sobre as 

obrigações do município no TAGP” (7%), além da categoria “Outros”, que totalizou 3% 

e incluiu uma resposta não especificada pelo respondente e outra que apontou a “Falta 

de autoridade local” – fato que indica a necessidade de apoio por parte da fiscalização 

da SPU para ações mais efetivas (Figura 9). 
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Figura 9 – Principais dificuldades para cumprir as obrigações do TAGP 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

O quesito 14 examinou o grau de concordância em relação às obrigações do 

Termo de Adesão à Gestão das Praia no que se refere a contribuições para uma 

melhora efetiva na gestão das praias. E, a análise de seus dados, destaca que a maior 

parcela dos GMUPs compreende as obrigações do TAGP como procedimentos que 

proporcionam melhoria para a gestão das praias, visto que 19 gestores concordam e 

outros 4 concordam totalmente com o questionamento, o que alcança 23 GMUPs 

(cerca de 79%) que demonstram entender a importância das obrigações do TAGP 

para uma gestão costeira mais eficaz.  

Por outro lado, observa-se que 5 gestores não souberam opinar e um único 

discordou da percepção de que as obrigações do Termo de Adesão à Gestão das 

Praia contribuem para uma melhora efetiva na gestão das praias. Isto é, 6 
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respondentes (aproximadamente 21% dos GMUPs) não conseguem perceber 

benefícios relacionados às obrigações do TAGP. 

A questão 15 solicitou que os gestores apontassem quais obrigações sem 

prazo, do Termo de Adesão à Gestão das Praia que o GMUP tem certeza de que já 

foram cumpridas em seu respectivo município. Assim, ao analisar os dados obtidos 

com as respostas da questão 15 (conforme Figura 10), identificou-se as cinco 

obrigações sem prazo mais realizadas. Sendo elas:  

I. “promover o correto uso e ocupação das praias, garantindo o livre e 

franco acesso a elas e ao mar, em qualquer direção e sentido, nos 

termos contidos no art. 10 da Lei nº 7.661/1988, orientando os usuários 

e a comunidade em geral sobre a legislação pertinente, seus direitos e 

deveres, bem como planejar e executar programas educativos sobre a 

utilização daqueles espaços” (69% das respostas); 

II. “garantir que as praias e os outros bens de uso comum do povo, objetos 

do TAGP, cumpram sua função socioambiental, obedecendo aos 

princípios de gestão territorial integrada e compartilhada, de respeito à 

diversidade, de racionalização e eficiência do uso” (59% das respostas); 

III. “informar e manter a SPU atualizada quanto ao endereço do sítio 

eletrônico onde o município disponibilizará o registro dos documentos 

obrigatórios pelo TAGP” (52% das respostas); 

IV. “providenciar a publicação de extrato deste TAGP no Diário Oficial do 

município e em jornal de grande circulação local e remeter cópia deste 

termo à Câmara de Vereadores do município, observado o disposto na 

cláusula 12ª, § 2º” (52% das respostas); 

V. “fiscalizar a utilização das praias e dos bens de uso comum do povo, 

objeto do presente TAGP, adotando medidas administrativas e judiciais 

cabíveis à sua manutenção, inclusive emitindo notificações, autos de 

infração e termos de embargo, cominando sanções pecuniárias e 

executando eventuais demolições e remoções, sempre que se fizerem 

necessárias, tudo nos termos do art. 6° do Decreto-Lei n° 2.398/1987 e 

do art. 10 da Lei n° 9.636/1998, bem assim apurando denúncias e 

reclamações atinentes às irregularidades no uso e ocupação das áreas, 

sempre cientificando os denunciantes das ações tomadas” (45% das 

respostas). 
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Figura 10 – Obrigações sem prazo executadas pelos municípios 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
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A pergunta 16, última do questionário, solicitou que os GMUPs indicassem 

quais obrigações com prazos, que certamente já foram cumpridas por seus 

respectivos municípios. Para tal, a Figura 11 permite um ajuste visual das respostas. 

Figura 11 – Obrigações com prazo executadas pelos municípios 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

Ao observar os dados apresentados na Figura 11, compreendeu-se quais as 

cinco obrigações com prazo mais concretizadas pelos GMUPs. Sendo elas:  
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I. “Plano Diretor do Município, Lei de Diretrizes Urbanísticas ou outra 

norma que trate do uso e ocupação do solo, para os municípios que não 

disponham de Plano Diretor” (76% das respostas);  

II. “Códigos de Obras e de Posturas do Município” (76% das respostas);  

III. “Legislação ambiental municipal e estadual incidente sobre as áreas” 

(55% das respostas);  

IV. “Em até 1 (um) ano após a assinatura do TAGP, o primeiro relatório de 

gestão de praias marítimas urbanas, conforme modelo disponível no 

portal de serviços da SPU na internet patrimoniodetodos.gov.br, em 

'requerimentos diversos’” (48% das respostas); 

V. “Espaço amplamente divulgado para reclamações e denúncias dos 

cidadãos, devendo responder regularmente àquelas demandas sociais” 

(11% das respostas). 

4.2 DISCUSSÃO 

Nesta seção, são discutidos os resultados obtidos após a apreciação dos dados 

encontrados nas respostas dos questionários aplicados aos Gestores Municipais de 

Utilização de Praias (GMUPs) que responderam à pesquisa, os quais atuam em 

municípios com Termos de Adesão à Gestão de Praias (TAGPs) vigentes em 2023, 

conforme estabelecido pela Portaria SPU nº 113/2017. A análise abrange o perfil 

desses gestores, suas percepções sobre a implementação da política pública e seus 

principais desafios enfrentados no decorrer da execução do TAGP. 

Inicialmente, cabe destacar que o papel do GMUP envolve responsabilidades 

ligadas à condução de políticas públicas, o que reforça a complexidade e a amplitude 

das funções do gestor, que são centrais na implementação do TAGP. Nesse sentido, 

Reis e Matos (2012) afirmam que o gestor público exerce funções fundamentais que 

incluem a avaliação, o planejamento e a coordenação de ações dentro dos processos 

deliberativos e decisórios. Suas atribuições também dizem respeito à análise e à 

implementação de programas, bem como têm relação com a materialização de 

políticas públicas. Por conseguinte, o gestor assume uma posição de destaque como 

ator social essencial para a execução de ações de governança pública, visto que 

desempenha um papel ativo na concretização dessas iniciativas (Herlane; Pereira; 

Silva, 2023). 
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Além disso, a atuação do gestor público não se restringe às competências 

objetivas, conforme Albarello (2006), sendo necessário um perfil que também 

contemple os aspectos subjetivos, direcionado ao fortalecimento da cidadania e ao 

envolvimento com o direito administrativo, e competências políticas para estabelecer 

parcerias e promover a integração entre setores. 

4.2.1 Perfil dos Gestores Municipais de Utilização de Praias – GMUPs 

Na primeira parte da pesquisa, o perfil dos GMUPs respondentes da pesquisa 

demonstra uma prevalência do sexo masculino, pois três em cada quatro gestores de 

praias são pessoas do sexo masculino. Suas idades são diversas, porém todos têm 

idade superior a 25 anos, e mais da metade desses gestores possui mais de 45 anos, 

o que sugere uma experiência de vida profissional avançada.  

A realidade observada entre os GMUPs difere do panorama geral do serviço 

público municipal brasileiro. De acordo com Santos e Corrêa (2021), as mulheres 

representam aproximadamente 65% da força de trabalho no setor público municipal. 

No entanto, essa proporção não se reflete nos gestores de praias, diminuindo uma 

disparidade em relação à distribuição de gênero encontrada nas demais áreas do 

serviço público. 

Além das diferenças de gênero, há também distinções em termos de faixa 

etária. Pois, Santos e Corrêa (2021) destacam que, excluídos os setores de educação 

e saúde, cerca de 50% dos servidores municipais possuem entre 40 e 45 anos. Assim, 

no contexto dos GMUPs, contudo, a análise dos dados da pesquisa indicou uma maior 

amplitude de idades, entre 35 e 44 anos, mas com apenas 31% dos trabalhadores 

situando-se nessa faixa etária, que aponta para uma distribuição demográfica distinta 

entre os servidores municipais e os gestores dessa área em específico. 

Ainda com relação à idade, outro ponto relevante se refere aos GMUPs com 

mais de 55 anos. Uma vez que, nos municípios pesquisados, 28% dos gestores de 

praias possuem essa faixa etária, percentual consideravelmente menor nas outras 

áreas do serviço público municipal, e que corrobora com os achados de Santos e 

Corrêa (2021). Embora a comparação entre as pesquisas não seja diretamente 

equivalente, essa discrepância etária entre os GMUPs e os servidores municipais 

reforça a singularidade demográfica desse grupo específico de trabalhadores. 

Quanto à escolaridade dos entrevistados, 65% informaram possuir pós-

graduação, resultado muito acima do cenário descrito pelo estudo de Lopez e Guedes 
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(2018) que mencionam um total de servidores públicos municipais brasileiros com 

nível superior em aproximadamente 40% e apenas 2% com pós-graduação. Em que 

pese esse estudo englobar servidores de áreas diversas de atuação nos entes 

municipais, observa-se tendência para uma escolha qualificada, em termos 

educacionais, na ocupação desses cargos de responsáveis pela utilização de praias 

nos municípios.  

Essa inferência de um nível elevado de escolaridade e adequada à função no 

TAGP também pode ser observada nos resultados das formações desses 

profissionais, visto que dois terços dos profissionais têm formação nas áreas meio 

ambiente/gestão ambiental e administração pública/gestão pública. Conforme Farah 

(2016) o crescimento do número de programas de pós-graduação, especialmente a 

partir do ano 2000, trouxe uma ampliação significativa de cursos especializados para 

políticas públicas – o que possivelmente contribuiu para a qualificação dos GMUPs. 

Ao analisar os resultados do estudo, notou-se que 62% dos gestores de praias 

não são servidores do quadro efetivo dos municípios, visto que apenas 38% dos 

GMUPs são concursados públicos. Essa situação não é comum no setor público 

brasileiro, especialmente após a Constituição Federal de 1988, quando o serviço 

público brasileiro se tornou mais profissional aderindo ao concurso público, e com 

predomínio de servidores estatutários e com tendência à terceirização por parte dos 

entes estaduais e municipais (Cardoso Júnior; Oliveira; Sousa, 2022). 

De todo modo, considerando que essa função deve ser ocupada por um 

servidor designado ou, na sua ausência, pelo próprio prefeito (Brasil, 2017), pode-se 

concluir que a maioria dos GMUPs respondentes, sendo servidores não efetivos, 

mantém ligação com a administração pública em decorrência de cargos de nomeação 

política. Característica que aponta para uma relação direta com políticas de governo, 

em detrimento de políticas públicas no sentido estrito. Já que políticas de governo, por 

sua natureza, são temporárias e comumente atreladas a interesses específicos da 

administração vigente, o que pode incorrer em rotatividade funcional que afeta a 

continuidade e o desenvolvimento integral das políticas públicas, que visam ao 

interesse público de longo prazo e ao fortalecimento da administração pública (Ozaki 

et al., 1991; Treu et al., 1993). Esse vínculo precário dos profissionais reduz o 

potencial de atuação autônoma e técnica necessária para o alcance eficiente das 

políticas públicas, e traz à tona o impacto negativo da ausência de estabilidade nos 

processos de tomada de decisão, que muitas vezes são influenciados por aspectos 
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transitórios e condicionados a mudanças de orientação governamental (Bitencourt; 

Reck, 2021). 

Nessa perspectiva, compreende-as que a curta permanência dos gestores na 

função pode sugerir alta rotatividade, evidenciando possível tendência de priorizar 

demandas políticas em detrimento da continuidade na gestão. É uma dinâmica que 

apresenta questões relevantes para a efetividade das políticas públicas, uma vez que 

mudanças frequentes de gestores podem resultar na descontinuidade das iniciativas 

previamente planejadas, como destaca Cornell (2014), que afirma que esse tipo de 

comportamento governamental, inevitavelmente, gera impactos negativos tanto na 

eficácia das organizações quanto na continuidade das políticas públicas. Pois, de 

maneira costumeira, as nomeações realizadas com base apenas em critérios políticos 

carecem de conhecimento técnico, o que leva os indicados a desconsiderarem 

projetos anteriores, gerando descontinuidades para a instalação de prioridades de 

governo de momento.   

Dessa forma, a combinação da inexperiência dos gestores e da instabilidade 

que caracteriza a administração municipal de praias pode comprometer 

significativamente a eficácia da gestão costeira, dificultando a implementação de 

práticas sustentáveis e o alcance dos objetivos definidos no TAGP. Uma vez que, ao 

assumir a responsabilidade da gestão de sua orla, o município deve ter ciência de que 

se trata de um processo contínuo, que envolve revisões e atualizações permanentes 

(Sousa; De Paula, 2022), cujo processo não se encerra em uma única administração, 

pois requer continuidade. 

4.2.2 Percepção dos GMUPs – governança, benefícios, desafios e ações 
implementadas 

A governança de políticas públicas municipais é um tema complexo, podendo 

ser analisado sob várias óticas institucionais, mas que possuem contextos comuns, 

como as dificuldades de intervenção estatal por limitações técnicas, orçamentárias e 

de pessoal (Ramos; Vieria, 2015). Esse cenário exige uma gestão pública que não 

apenas responda a esses obstáculos, mas também adote uma visão de futuro, 

adaptando-se ao ambiente recente e às novas variáveis que surgem continuamente. 

Como observam Rezende et al. (2023), a administração pública busca traçar objetivos 

estratégicos claros, com foco em resultados, utilizando-se de instrumentos definidos 

e meios de mensuração que permitam avaliar o desempenho das ações. 
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Para Rezende et al. (2023), além da formulação de políticas e estratégias, o 

papel dos gestores públicos é central para o direcionamento e a efetivação dos 

serviços oferecidos à sociedade. Essa atuação não se limita à implementação de 

políticas, mas orienta-se pela primazia da garantia dos direitos sociais previstos na 

Constituição Federal de 1988 e nas legislações que regulamentam a cidadania e a 

organização democrática. 

Para tanto, a governança das políticas públicas federais envolve uma 

articulação estratégica focada em resultados e no compromisso com a efetivação 

desses direitos, visando garantir a cidadania e a estrutura democrática que 

fundamentam a administração pública brasileira. Como afirma Nascimento (2017), a 

gestão pública deve ser aprimorada para alcançar fins específicos que atendam às 

principais demandas sociais, como a redução da pobreza, a melhoria da educação e 

o aumento da competitividade econômica, sempre com o propósito de promover o 

desenvolvimento econômico e social. Nesse sentido, os GMUPs participantes da 

pesquisa, em sua quase sua totalidade (90%), demostraram entender o TAGP como 

uma ferramenta eficaz de governança – percepção importante, especialmente sob o 

olhar de melhorias para a gestão costeira nos municípios em linha com os objetivos 

do Projeto Orla, cláusula obrigatória de execução no TAGP. 

Esta visão otimista da governança está em sintonia com a convicção de que a 

governança deve ser alinhada com a crença que acompanha o Projeto Orla há mais 

de duas décadas, que a otimização da governança da zona costeira será efetivada 

por meio da integração dos atores dos três entes federativos (Oliveira; Nicolodi, 2012).  

No cenário de vinculação ao Projeto Orla, como condição obrigatória à adesão 

ao termo, o número de municípios que discute a gestão integrada multiplicou, dado 

que antes da municipalização da gestão de praias, a aderência à construção do PGI 

era espontânea e desvinculada da gestão direta das praias (Monteiro et al., 2023). De 

modo que o desafio de transformar essa perspectiva positiva de melhoria da 

governança em realidade efetiva passa por barreiras técnico-administrativas, 

socioculturais, financeiras e político-institucionais (Loureiro Filho, 2020).  

Nessa mesma perspectiva de governança, Fernandes (2020) destaca a 

ineficiência da centralização da gestão das praias pela União. Visão que também se 

alinha à compreensão de Sousa e De Paula (2022), os quais defendem que a 

descentralização apresenta aspectos promissores, embora sua eficácia dependa de 
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maior tempo de implementação e de avaliações mais aprofundadas, já que os 

resultados obtidos até o momento permanecem inconclusivos. 

No que diz respeito aos benefícios do TAGP percebidos pelos GMUPs, 

destacam-se, pela ordem prioritária de escolhas, a “melhoria na infraestrutura das 

praias”, a “melhoria na preservação ambiental” e o “maior envolvimento da 

comunidade”, que, somados, resultam mais de 70% das respostas. Assim, cabe 

perceber que o maior destaque de melhoramentos é dado à infraestrutura, que condiz 

com as reurbanizações de praias (Fernandes, 2020), melhorias de estruturas de 

preservação ambiental, contenção de erosões, equipamentos turísticos, saneamento 

básico e tratamento de resíduos sólidos, entre outras estruturas consideradas no PGI 

(Brasil, 2022). 

A melhoria da preservação ambiental como benefício percebido não parece ser 

aleatória, pois em um cenário contemporâneo de municipalização das licenças 

ambientais – tendência a partir da Lei Complementar nº 140/2011, que trouxe medidas 

administrativas para o uso da competência comum na proteção e defesa de paisagens 

naturais e do meio ambiente (Nascimento; Abreu; Fonseca, 2020), observa-se que 

municípios têm responsabilidades diretas pela política ambiental local, além do uso 

do território. De todo modo, o TAGP não tem nenhuma cláusula que afete diretamente 

o poder decisório ambiental do ente municipal, já regidos por normas próprias e 

competências específicas, mas inclui o município no poder sancionador em matéria 

patrimonial, trazendo a discussão ambiental para a gestão integrada e ampliando o 

poder de polícia municipal conjugando, assim, o meio ambiente e o patrimônio 

(Fernandes, 2020). 

Além desses itens, entender o maior envolvimento da comunidade como um 

dos maiores benefícios é o cerne no processo de gestão integrada que provoca os 

três entes estatais e a coletividade local para a construção de um planejamento de 

gestão costeira participativo, visando uma qualificação do debate social sobre o uso e 

a preservação dos ambientes costeiros, assim como sua influência e seus impactos 

na sociedade local (Brasil, 2022). Essa percepção dos GMUPs aparenta estar 

alinhada com os objetivos do TAGP e com aqueles do Projeto Orla. 

Com menores escolhas entre os benefícios percebidos, porém interessante 

serem mencionados, a “geração de receitas para o município” e o “aumento do 

turismo” são consequências também esperadas no TAGP. O primeiro porque, com a 

adesão, o município passa a auferir de maneira regular das receitas oriundas do uso 
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de orla (Brasil, 2015), tais como cessões onerosas à quiosques de praia, uso de 

espaços temporários em areia de praia, multas patrimoniais, e outras (Brasil, 2022). 

No aspecto turístico, o TAGP, por meio da construção do PGI, visa estimular a 

economia local por meio do planejamento de turismo sustentável, inclusive permitindo 

iniciativas de captação de recursos, certificações e preservação do ecossistema 

turístico local (Brasil, 2022). 

Entretanto, ao investigar os desafios enfrentados na implantação do TAGP, 

considerando todos os municípios que assumiram a gestão entre 2017 e 2018, 

verifica-se que aproximadamente dois terços deles não estão cumprindo suas 

obrigações de envio de relatórios anuais de gestão, ocasionando redução no 

cumprimento dessa exigência (Cristiano et al., 2022). Com base nesse dado, 

levantam-se hipóteses sobre fatores que dificultam o cumprimento, como falta de 

análises, insuficiências de recursos humanos e dificuldades no preenchimento dos 

relatórios (Cristiano et al., 2022). Adicionalmente, 90% dos desafios relatados para a 

implementação do TAGP têm relação com as “dificuldades na fiscalização”, que 

representam, sozinhas, quase um terço das respostas. Outros fatores, como a “falta 

de apoio técnico sobre o TAGP” e a “priorização pelo município”, somam-se, atingindo 

quase outro terço das respostas. Já as questões envolvendo “conflitos com empresas 

privadas” e “falta de recursos financeiros” correspondem, em conjunto, a 

aproximadamente trinta por cento das respostas dos GMUPs. 

A fiscalização patrimonial de praias é responsabilidade da SPU, mas pode 

conflitar com competências municipais, como fiscalização de posturas e ambiental 

(Scherer; 2013). Realidade manifestada na prática dos municípios que exercem a 

fiscalização de praias, com abrangência para aspectos patrimoniais. Pois, os recursos 

dessa obrigação – materiais, financeiros e humanos – geralmente provêm das 

mesmas fontes de outras áreas da gestão municipal (Scherer; Asmus; Gandra, 2018). 

A complexidade dos atores envolvidos na construção do conhecimento e no 

respaldo técnico-administrativo para o exercício do poder de polícia administrativa 

patrimonial (Sousa; De Paula, 2022) e a escassa expertise ligada à fiscalização 

patrimonial, dada a recente adesão dos municípios à descentralização da gestão de 

praias, contribuem para a dificuldade percebida na efetivação dessa fiscalização. As 

próprias estruturas responsáveis por essa fiscalização frequentemente estão 

vinculadas a outras áreas, como as de meio ambiente ou de posturas.  
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Uma estratégia para mitigar essa situação seria envolver maior engajamento 

da SPU na formação e produção de conhecimento sobre fiscalização, além da 

definição legal das competências dos atores envolvidos. O Quadro 7, baseado no 

Manual de Fiscalização da SPU, compara as obrigações fiscalizatórias dos municípios 

após assinatura do TAGP. 

Quadro 7 – Obrigações de fiscalização do município x SPU 
Município SPU 

• Garantir que as praias e os outros bens de 
uso comum do povo, cumpram sua função 
socioambiental, segundo os princípios de 

gestão territorial integrada e compartilhada, 
o respeito à diversidade, racionalização e 

eficiência do uso; 

• Promover o correto uso e ocupação das 
praias, o livre acesso a elas e ao mar, em 
qualquer direção e sentido, orientando os 
usuários e a comunidade em geral sobre a 

legislação pertinente, seus direitos e 
deveres, bem como planejar e executar 
programas educativos sobre a utilização 

daqueles espaços; 

• Fiscalizar e emitir medidas administrativas 
e judiciais cabíveis à sua manutenção; 

• Comunicar, no prazo de até 48 (quarenta 
e oito) horas, à SPU/UF sempre que houver 

mudança legislativa que altere a 
classificação das praias marítimas urbanas 

do município; 

• Indicar o Gestor Municipal de Utilização 
de Praias, agente público que será 

responsável pela interlocução entre o 
Município e a SPU/UF, e a quem caberá 

atender e responder, quando for o caso, às 
demandas e denúncias da população em 

geral e de órgãos de controle. 

• Poderá autorizar o uso, fazendo de forma 
gratuita, em condições especiais, ou de 

forma onerosa, observando-se os 
procedimentos licitatórios previstos em lei, 

sempre que houver condições de 
competitividade, respeitada à vigência do 

Termo. 

• É vedada a alteração da característica de 
bem de uso comum do povo em qualquer 

das áreas cuja gestão tenha sido 
transferida no termo. 

• Acompanhar e fiscalizar o Município no 
cumprimento das normas e cláusulas do 
Termo de Adesão, devendo notificá-lo 
acerca de eventuais irregularidades e 

estabelecer prazo para sua adequação; 

• Disponibilizar contratos e termos de 
cessão e de permissão de uso vigentes nas 

áreas, para ciência e acompanhamento, 
respeitando-se a vigência deles; 

• Encaminhar ao Município eventuais 
denúncias e reclamações recebidas 
atinentes a irregularidades no uso e 

ocupação das respectivas áreas; 

• Elaborar e disponibilizar normas, 
instrumentos, indicadores e metas para 

qualificação continuada das praias; 

• Ouvir o público, órgãos e entidades que 
pretendam contribuir com a qualificação 

continuada; 

• Disseminar repositório de boas práticas. 

Fonte: Brasil (2018) adaptado. 
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Ao assumirem obrigações administrativas patrimoniais em relação às praias, 

os municípios costeiros passam a ter a responsabilidade compartilhada com a SPU 

pela gestão dessas áreas, enquanto cabe às Superintendências do Patrimônio da 

União a verificação do cumprimento desse termo, por meio da avaliação das ações e 

medidas previstas no PGI e das cláusulas objetivas do acordo (Cristiano et al., 2022). 

As dificuldades percebidas de “falta de apoio técnico sobre o TAGP” e de 

“prioridade para o município” conjugam aspectos de suporte externo, dado pela SPU, 

e interno, efetivado pelo próprio município na execução do termo. Como bem observa 

Monteiro et al. (2023), a escassez de profissionais qualificados para conduzir o PGI, 

somada à crescente demanda gerada pela descentralização da gestão de praias, 

ainda não foi acompanhada pela disponibilização adequada de recursos técnicos, 

humanos e financeiros. Em relação à prioridade municipal, o PGI, por não ser uma 

obrigação legal efetiva e depender essencialmente do esforço governamental atual, 

torna a situação bastante desigual em cada local e ao longo do tempo (Monteiro et al., 

2023). 

Um desafio adicional na implementação do Termo de Adesão à Gestão das 

Praias nos municípios é lidar com "conflitos com empresas privadas". Esse tipo de 

situação pode ser particularmente delicado em administrações públicas municipais, 

especialmente em cidades menores, onde a dinâmica social frequentemente é 

marcada por interações mais próximas e menos institucionalizadas entre os atores 

envolvidos. Uma vez que, por um lado, pode simplificar algumas negociações devido 

ao menor número de interesses em disputa. Por outro lado, a relação mais pessoal e 

direta entre gestores públicos e representantes do setor privado pode dificultar a 

tomada de decisões que sejam estritamente técnicas ou baseadas no interesse 

público, já que há maior propensão a pressões sociais, políticas ou econômicas locais. 

Nesse enquadramento, conforme Silva, Carvalho e Domingos (2018), a 

interferência política fragiliza as redes de governança e os processos de trabalho da 

gestão, fortalecendo o setor privado e enfraquecendo o gestor em sua 

responsabilidade com o sistema municipal. Essa interferência muitas vezes prioriza 

interesses privados, favorecendo o setor privado em detrimento das 

responsabilidades do gestor público com o sistema municipal. Com isso, cria-se um 

ambiente em que a autonomia e a continuidade das políticas públicas ficam 

comprometidas, dificultando a implementação de estratégias de longo prazo e o 

atendimento às reais necessidades da gestão pública. 
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Um dos principais desafios a serem superados é a “falta de recursos 

financeiros”. Tanto o TAGP quanto o Projeto Orla ainda não conseguiram vincular 

linhas de crédito orçamentário ou incentivos financeiros aos municípios envolvidos 

nessa política pública de descentralização da gestão integrada. Tal situação limita a 

autonomia municipal, tornando difícil a implementação efetiva dessas iniciativas 

(Sousa; De Paula, 2022). Alguns artigos apresentados neste estudo, tais como os de 

Oliveira e Nicolodi (2012), Scherer (2013), Loureiro Filho (2020), Sousa e De Paula 

(2022) e Monteiro et al. (2023), destacam a carência de recursos financeiros dos 

municípios como um obstáculo significativo para a construção e a efetivação do 

Projeto Orla ou do TAGP. 

Uma alternativa viável para enfrentar essa questão seria a criação de um fundo 

específico destinado a apoiar a implementação de políticas integradas nos municípios, 

promovidas por meio de parcerias público-privadas (PPPs). As PPPs representam 

uma solução eficiente e prática para superar os desafios da administração pública e 

fomentar o desenvolvimento local (Schramm, 2023). Diante do exposto, o referido 

fundo poderia ser constituído por aportes provenientes de recursos municipais, 

federais e contribuições do setor privado, proporcionando um suporte financeiro mais 

sólido e sustentável para projetos de gestão integrada da orla. 

Salienta-se que as PPPs pensadas no âmbito das políticas públicas de gestão 

costeira poderiam ter impactos significativos e sustentáveis, visto que, como menciona 

Schramm (2023), elas podem ser muito bem aproveitadas, especialmente nos 

projetos de infraestrutura, contribuindo para a melhoria da qualidade dos serviços 

prestados, a diminuição de custos e a eficiência na gestão por pactuação de metas e 

monitoramento por meio de contratos bem estruturados de regulação dos serviços 

fornecidos. 

Ao observar que os municípios já implementaram várias ações após assinarem 

o TAGP, compreende-se que aquelas mais significativas, de acordo com os dados 

coletados, correspondem a: “iniciar o Projeto Orla”; “reestruturar quiosques e/ou a orla 

marítima”; “criar o comitê municipal do Projeto Orla”; e “determinar áreas de 

preservação na areia de praia”. Estas iniciativas abarcam mais de 70% das respostas, 

e, entre elas, apenas a reestruturação de quiosque e orla, ou seja, reurbanização, 

uma ação que não se apresenta como obrigatória pelo TAGP, visto que as demais 

ações, com prazos específicos ou não, estão contidas como contrapartidas no termo 

(Brasil, 2017). 
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Neste contexto, cabe destacar que a reestruturação da orla, uma das ações 

mais executadas, conforme respostas dos GMUPs, está diretamente relacionada ao 

benefício mais evidente da implementação do TAGP, que é a melhoria na 

infraestrutura das praias, conectando as perguntas em momentos distintos e 

confirmando as percepções. Na mesma linha, a constatação de que foram feitas 

demarcações de áreas de preservação ambiental com o TAGP mantém consonância 

com o segundo benefício mais percebido pelos gestores de praias: a melhoria da 

preservação ambiental. Uma sinalização importante no que diz respeito à melhoria 

nessas duas áreas de influência do termo. 

4.2.3 Percepção dos GMUPs – obrigações do TAGP 

A terceira parte da pesquisa buscou perceber o atual estado das obrigações 

definidas no TAGP na visão dos Gestores Municipais de Utilização de Praias (GMUPs) 

sobre as entregas, as principais dificuldades para cumprir as cláusulas obrigatórias, a 

crença de como essas contrapartidas contribuem para melhorar a gestão de praias, 

bem como o questionamento direto a respeito das obrigações elencadas no TAGP – 

sem prazo e com prazo estabelecido. 

Nesse sentido, a análise inicial dessa parte do questionário infere que todos os 

gestores conhecem as obrigações do TAGP. Porém, o que chama a atenção se refere 

ao fato de que a maioria (55%) dos GMUPs afirma conhecer parcialmente os encargos 

da adesão. Esse resultado se mostra um tanto desafiador, visto que as obrigações 

são enumeradas e expressas, o que deveria ser de total conhecimento desses 

gestores. Uma conclusão possível é a relação entre o conhecimento limitado da 

maioria dos gestores sobre as obrigações com o perfil de aparente rotatividade de 

pessoal no cargo de gestor de praias, conforme evidenciado na primeira parte do 

estudo, a qual expõe que a maioria deles não atua como servidor efetivo e quase 

metade tem pouco tempo de experiência na função específica. 

Em seguida, as respostas sobre as principais dificuldades para o cumprimento 

das obrigações demonstram que quase 30% dos GMUPs, em primeiro lugar, 

mencionam desafios relacionados a recursos financeiros. Isso pode estar relacionado 

aos obstáculos de implementação discutidos na segunda parte do estudo, 

demonstrando como a parte financeira parece ser uma questão-chave para a o 

sucesso da descentralização administrativa da gestão de praias e da gestão integrada 

por meio do Projeto Orla. Oliveira e Nicolodi (2012) mencionam as possibilidades 
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financeiras municipais como as principais barreiras enfrentadas na implementação do 

PGI, o que impacta diretamente no cumprimento de determinadas obrigações, em 

especial, em municípios com capacidades administrativas menos estruturadas. 

Ainda analisando as dificuldades de execução das obrigações, a segunda 

opção mais mencionada pelos questionados foi a falta de suporte técnico da SPU. Tal 

referência não aparenta nenhuma surpresa, visto a baixa prioridade dada ao Projeto 

Orla, em âmbito federal, desde 2019 (Monteiro et al., 2023). Outra possibilidade 

concernente a essa percepção é a escassez de capacitações sobre o tema nos 

últimos anos, especialmente em decorrência de limitações orçamentárias e da 

priorização da política pública. 

Ademais, outros desafios apontados pelos gestores se referem à falta de 

autonomia do Gestor Municipal de Utilização de Praias, à escassez de mão de obra 

qualificada, e às pressões políticas. Observações que refletem obstáculos gerais 

reconhecidos por Lima et al. (2020) que ressaltam que, apesar da importância central 

dos municípios na federação brasileira, há uma lacuna no conhecimento sobre suas 

capacidades de planejamento e sobre suas dificuldades enfrentadas. De modo que, 

sugerem que existem diversas incapacidades a serem apresentadas e descobertas, 

a fim de desenvolver estratégias de ação mais eficazes.  

O Manual Projeto Orla enfatiza repetidamente o protagonismo dos GMUPs, 

ressaltando a importância de sua articulação com diversas áreas e atores (Brasil, 

2022). Segundo pesquisa realizada por Sousa e De Paula (2022), cerca de metade 

dos servidores públicos entrevistados, envolvidos com a gestão costeira, relatam ter 

autonomia administrativa e política nas decisões relacionadas à orla em seus 

municípios. No entanto, essa aparente contradição em relação à percepção de falta 

de autonomia pode estar ligada à posição hierárquica dos servidores. Aqueles que 

ocupam cargos em níveis inferiores, distantes de posições estratégicas como a de 

Secretário de pasta, podem se sentir mais limitados nas suas decisões, possivelmente 

contribuindo para uma sensação de falta de autonomia. 

Já a limitada quantidade de profissionais qualificados é uma realidade em 

diversos municípios que não conseguem atender demandas básicas por falta de 

pessoal, além do clientelismo político, compreendido na resposta de pressões 

políticas, ambos influenciados por forças de poder local (Sousa; De Paula, 2022). 

Contudo, Scherer, Asmus e Gandra (2018, p. 437) observam que “sem gestores 
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capacitados para os desafios da gestão costeira, a expectativa de melhoria do estado 

dos ambientes costeiro e marinho é de difícil concretização.”. 

Na continuidade da análise acerca da crença nas melhorias decorrentes das 

obrigações impostas pelo TAGP, observa-se que apenas quatro GMUPs manifestam 

concordância total em relação à contribuição desses deveres para uma gestão 

aprimorada das praias. No entanto, somam-se a estes outros dezenove gestores que 

também concordam sobre a evolução da administração da orla em suas localidades, 

embora de forma menos enfática. Essa compreensão positiva em relação às 

obrigações demonstra consonância com os resultados da segunda parte da pesquisa, 

na qual se constatou que cerca de 90% dos GMUPs percebem o TAGP como uma 

política que efetivamente melhora a governança das áreas costeiras. Alinha-se 

também à observação de Fernandes (2020) que aponta o potencial do TAGP na 

evolução da gestão de praias, especialmente na desburocratização da 

descentralização de poderes.  

Nesse contexto, Suárez de Vivero e Rodríguez Mateos (2005) destacam que a 

gestão e a governança costeira devem ser entendidas, antes de tudo, como um 

processo de natureza política, necessitando do suporte político e da percepção do 

impacto positivo dessa política, como um instrumento de gestão que pode gerar 

resultados tangíveis politicamente. 

No que que tange às obrigações expressas no TAGP, os gestores de praias 

trouxeram percepções relevantes, dado que as duas questões desse tópico, uma 

acerca das exigências sem prazo e a outra referente àquelas com prazos, possuíam 

respostas sem limites de escolhas. Ou seja, todas as obrigações poderiam ser 

marcadas como cumpridas por todos os respondentes.  

Entretanto, os resultados indicam um cumprimento insuficiente das 

contrapartidas sem um prazo definido. Das contrapartidas comprovadas, a média de 

concretização foi de cerca de 43%, o que sugere uma eficácia limitada na prática para 

essas cláusulas. Pois, entre esses deveres, apenas quatro foram cumpridos em mais 

de 50% dos casos – o mais eficaz alcançou 69% de cumprimento (desenvolver a 

correta ocupação e o uso das praias), os outros seguintes (publicação do extrato do 

TAGP; e atualização de dados à SPU do sítio eletrônico referente ao TAGP local) 

obtiveram 52% de concretização. Adicionalmente, quatro cláusulas apresentam uma 

situação ainda mais preocupante, com índices de cumprimento inferiores a 40% dos 

casos pesquisados.  
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Tais dados, abrangem a importância de o gestor público desenvolver 

competências que lhe permitam agregar outros recursos e interagir com diversos 

atores, favorecendo a eficácia das ações propostas. Em consequência de que a 

atuação isolada dentro dos limites burocráticos pode prejudicar o alcance dos 

objetivos, sendo essencial que o gestor compreenda e se adapte a um ambiente em 

constante transformação, utilizando criatividade e inovação para melhor atender aos 

desejos da sociedade (Lopes; Vieira, 2020), 

Em relação às contrapartidas com prazo, a situação parece pior, pois das onze 

existentes, a média de concretização foi de aproximadamente 38%. Isso significa que, 

mesmo com prazos de execução, em média, as cláusulas ainda não demonstraram 

eficácia. Apenas três dessas tarefas foram concluídas por mais da metade dos 

municípios, sendo as duas que apresentaram as maiores taxas de execução, 76% e 

55%. Essas obrigações são as três primeiras respectivamente e tratam de planos, 

códigos e legislações já requeridas por outras bases legais dos municípios, ou seja, o 

cumprimento passa apenas por dar publicidade e mesmo assim nem todos 

cumpriram.  

As demais cláusulas, outras oito, têm implemento abaixo de 50%, conforme 

respostas dos GMUPs. Dessas, há duas obrigações que devem ser executadas em 

180 dias após assinatura do TAGP (Brasil, 2017), que são diretamente vinculadas à 

organização de uso da orla e reconhecidas como: ter um plano de gestão local de 

ordenamento, mesmo antes do PGI (24% de concretização); e divulgar contratos e 

termos vigentes firmados com terceiros no espaço da orla, com as devidas licenças 

ambientais (14% de efetivação). Casos emblemáticos, que não exigem grandes 

investimentos de recursos e, por isso, têm prazo de execução menor, contudo são 

essenciais para o ordenamento e a transparência da gestão de praias do município. 

Outro item que chama a atenção é que apenas 10% dos GMUPs indica a 

confecção ou a revisão do Plano de Gestão Integrada, um dos principais instrumentos 

de governança pretendidos com as contrapartidas da descentralização da gestão de 

praias. Em relação a isso, Sousa e De Paula (2022) observam que, no ano de 2022, 

no Estado do Ceará, apenas 17% dos municípios que assinaram o TAGP chegaram 

ao fim do PGI – o que serve de referência para esta pesquisa que possui alcance 

nacional, e que alerta para o pequeno percentual de municípios que fizeram essa 

entrega até o ano de 2024. 
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O baixo índice de finalização do PGI, também elucidado por Scherer, Asmus e 

Gandra (2018), demonstra que a execução ineficaz ocorre antes mesmo da existência 

do TAGP, tem por base o Projeto Orla iniciado em diversos municípios litorâneos. De 

modo que as dificuldades de entrega da obrigação de produzir o PGI parecem se 

conectar à capacidade de um acompanhamento mais eficiente da SPU, com 

condução operacional em todo o país. Assim como, um interesse maior por parte dos 

municípios para cumprir a legislação de praias, que esbarra na complexidade de 

desenvolvimento do PGI por recursos locais limitados (Monteiro et al., 2023). 

Sobre essas vinte obrigações, observa-se baixo cumprimento em sua maioria 

– um atestado das dificuldades no enforcement6 dessa política pública, visto que a 

única sanção prevista no TAGP é a rescisão por descumprir as obrigações (Brasil, 

2017). Ato que que não permite escalonar os responsáveis por níveis de 

responsabilização, nem sancionar os agentes públicos em um complexo cenário de 

pacto federativo para prestação de contas, além das diversas carências técnicas 

locais (Bliacheriene et al., 2016). 

A análise sobre a percepção dos Gestores Municipais de Utilização de Praias 

na implementação e na governança das políticas públicas de descentralização e 

municipalização da gestão costeira infere melhorias e desafios enfrentados no 

processo. A assinatura do TAGP traz benefícios, como a melhoria da infraestrutura 

das praias e a preservação ambiental, e o fortalecimento do envolvimento comunitário 

– sendo este um ponto importante em uma gestão integrada da orla, com participação 

e controles sociais perenes. Contudo, desafios políticos, administrativos, financeiros 

e de capacitação ainda limitam a eficácia da transferência de gestão de praias, 

destacando a necessidade de suporte técnico e financeiro, especialmente para 

garantir a autonomia e a melhoria contínua dessa gestão municipal. 

A análise do perfil desses gestores revela uma combinação de fatores que 

podem impactar na governança do TAGP e seus resultados nos municípios. Pois, a 

prevalência de servidores não efetivos como gestores e o pouco tempo no encargo 

indicam uma relação direta destes com interesses políticos de governos, com 

direcionamentos específicos e/ou transitórios, o que pode limitar a adoção de ações 

 
6 O enforcement em políticas públicas é um conjunto de mecanismos fiscalizatórios capazes 

de suscitar a obediência à lei (Marcelino; Oliveira, 2019, p. 2). 
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consistentes e de longo prazo. Nesse ponto, a pouca institucionalização do TAGP, 

decorrente da baixa estabilidade de seus responsáveis, aparentemente gera 

descontinuidades e enfraquece a construção de conhecimento sobre a prática da 

gestão costeira. Assim, depreende-se que a descentralização da gestão de praias, 

enquanto processo contínuo e dinâmico, demanda constância, revisões e 

atualizações regulares das ações que afetam a zona costeira. Portanto, fortalecer a 

autonomia e a continuidade técnica dos GMUPs parece ser um caminho necessário 

para assegurar uma gestão de praias eficaz e alinhada ao interesse público. 

Os conflitos com empresas privadas e a interferência política, na percepção 

dos gestores, são desafios adicionais que afetam o desenvolvimento da governança, 

uma vez que interesses momentâneos passam a afetar a discussão social da rede de 

gestão integrada e o cumprimento dos objetivos do TAGP. Observa-se que, embora 

a estruturação do termo e o fortalecimento da governança municipal costeira estejam 

alinhados com os princípios de proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável, 

a consolidação desses avanços depende da superação dos obstáculos mencionados. 

O que requer suporte dos atores envolvidos, dos entes federativos e da sociedade 

para assegurar o alcance dos objetivos da descentralização e do Projeto Orla. 

Essa análise da percepção dos GMUPs sobre a execução das obrigações do 

TAGP traz questões ambíguas. Em termos de conhecimento das obrigações, os 

dados da pesquisa mostram familiaridade parcial entre os gestores, possivelmente 

pela transitoriedade de ocupação funcional, o que limita o desenvolvimento da espiral 

de conhecimento sobre o assunto. Em que as principais dificuldades relatadas pelos 

GMUPs incluem insuficiência de recursos financeiros e suporte técnico limitado por 

parte da SPU, reforçando a necessidade de maior apoio institucional e de capacitação 

para consolidar uma gestão costeira integrada. E, apesar dos desafios, as percepções 

indicam que o TAGP promove uma governança costeira positiva, uma vez que, a 

maior parte desses gestores reconhece as melhorias nas práticas de gestão, 

corroborando com estudos anteriores citados, os quais defendem o impacto benéfico 

da descentralização para a governança costeira.  

Entretanto, os índices de materialização das cláusulas estabelecidas, 

especialmente aquelas com prazos, refletem dificuldades operacionais e a 

necessidade de fortalecimento do enforcement da política pública. A baixa taxa de 

implementação do Plano de Gestão Integrada (PGI) nos municípios compreendidos 
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nesta pesquisa sinaliza a fragilidade no processo de construção e de implementação 

deste plano, principal atribuição do TAGP e força motriz para o Projeto Orla. 

Portanto, observa-se que o Termo de Adesão à Gestão das Praias tem 

alcançado melhorias de governança, mas precisa de mecanismos que estimulem os 

suportes técnico e financeiro adequados, considerando as limitações municipais e o 

pacto federativo. De maneira que essas ações venham a facilitar a adaptação dos 

municípios às obrigações do TAGP, promovendo uma gestão costeira política e 

socialmente viável, e mais eficaz no que se refere à descentralização. 

4.3 LIMITAÇÕES 

As limitações desta pesquisa devem ser consideradas no que concerne à 

impossibilidade de se fazer inferências generalizadas, uma vez que a amostra 

probabilística não foi alcançada. Entretanto, a força qualitativa das análises dos 

dados, fruto dos resultados obtidos das respostas aos questionários indicam 

tendências e inferências consideráveis para esta política pública, oferecendo boas 

oportunidades de um novo olhar sobre o TAGP. 

Além disso, a discussão dos resultados é dificultada pelos poucos estudos 

acadêmicos sobre o funcionamento do TAGP na rotina dos municípios. A ausência de 

pesquisas preliminares, que entendam as percepções dos gestores e as 

características pertinentes às suas rotinas no encargo de GMUP, restringe a 

confrontação de dados e a possibilidade de induções mais fortes e generalistas. 

Dessa forma, outros estudos são essenciais para ampliar o conhecimento sobre essa 

temática, consolidando e expandindo os resultados, a fim de possibilitar o 

aprimoramento dessa política pública em sua implementação.  



73 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

5.1 RESGATE DOS OBJETIVOS 

Para alcançar os objetivos propostos, a pesquisa foi orientada pela hipótese 

empírica de que a implementação do Termo de Adesão à Gestão das Praias conduz 

a uma melhoria na governança das áreas costeiras, a partir da descentralização da 

gestão das praias. Assim, após as etapas de coleta e análise dos dados, constatou-

se que a hipótese inicial se confirmou, já que 90% dos gestores de praias 

respondentes avaliaram positivamente esse aspecto, bem como as ações que foram 

adotadas diretamente pelos municípios para gerir suas orlas marítimas. 

Desse modo, considerando as questões levantadas pelos gestores de praias 

que participaram do estudo, surge a possibilidade de elaborar uma Lista de 

Verificação das Obrigações previstas no TAGP, de modo a aprimorar a 

operacionalização da governança. 

5.2 CONTRIBUIÇÕES GERAIS DA DISSERTAÇÃO 

A análise dos dados obtidos por meio do questionário aplicado aos Gestores 

Municipais de Utilização de Praias indicou claramente um progresso no aspecto da 

governança da gestão costeira. Ademais, a pesquisa identificou áreas que demandam 

atenção e aperfeiçoamento, com o intuito de viabilizar uma gestão de praias mais 

eficaz. 

Ressalta-se que os resultados alcançados durante o desenvolvimento deste 

estudo evidenciam a necessidade de implementar mecanismos de controle das 

obrigações previstas no TAGP. Pois, constatou-se um desempenho parcial das 

exigências estipuladas pela Portaria SPU nº 113/2017, a qual apresenta o modelo do 

Termo de Adesão à Gestão de Praias Marítimas Urbanas. 

Por fim, é essencial destacar que o aprimoramento da gestão das praias 

promove uma maior eficiência na governança, atendendo, assim, às demandas e às 

expectativas da sociedade em relação a esse bem inalienável da União por meio de 

políticas públicas efetivas. 
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5.3 PRODUTO TÉCNICO/TECNOLÓGICO 

Com base nos dados coletados durante a pesquisa, foi possível confirmar a 

premissa inicial do estudo, que apontava para melhorias na gestão da faixa costeira 

com o processo de descentralização das atribuições da União para os municípios. 

Assim, o objetivo do produto técnico/tecnológico se concentrou na elaboração 

de um relatório técnico final consolidando os resultados obtidos com a implementação 

da política pública de descentralização da gestão de praias, por meio do TAGP. Bem 

como, o desenvolvimento de uma lista de verificação das obrigações previstas no 

Termo de Adesão à Gestão de Praias, tendo em vista aprimorar o controle operacional 

exercido pela Secretaria do Patrimônio da União. 

Isto posto, o “Relatório Técnico de Diagnóstico dos Impactos da Política Pública 

de Descentralização da Gestão de Praias via TAGP” e a “Lista de Obrigações do 

TAGP” visam subsidiar a formulação de estratégias para a melhoria contínua da 

gestão das praias, promovendo um entendimento mais aprofundado dos desafios e 

dos resultados da implementação do programa, além de apoiar os gestores na 

adequação das ações às obrigações do Termo de Adesão à Gestão de Praias. 

5.4 ADERÊNCIA DA DISSERTAÇÃO 

Ao considerar que a pesquisa apresentada foi realizada no contexto da 

Secretaria do Patrimônio da União, este texto dissertativo busca oferecer uma visão 

abrangente sobre o cenário da administração pública brasileira. 

Cabe destacar que a principal motivação deste estudo foi promover inovações 

nas práticas operacionais do setor público, inserindo-se, dessa forma, na Linha de 

Pesquisa 1 – Gestão de Políticas Públicas – do Programa de Mestrado Profissional 

em Gestão Pública da Universidade Federal do Espírito Santo. 

5.5 IMPACTOS DA DISSERTAÇÃO 

A pesquisa foi realizada de maneira espontânea com o objetivo de traçar o perfil 

básico dos Gestores Municipais de Utilização de Praias, compreender algumas das 

suas percepções sobre a implementação do Termo de Adesão à Gestão de Praias em 

seus municípios e identificar a visão deles quanto às obrigações e ao desempenho 

das administrações locais. 
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Com base nos resultados dos questionários, emergiram dois pontos de 

destaque: a melhoria na governança, apesar dos desafios mencionados; e as 

dificuldades operacionais evidenciadas pelos índices de cumprimento das obrigações 

do TAGP. 

A aplicação deste estudo se sobressai pelo seu significativo impacto social, pois 

responde às demandas de uma parcela da sociedade que busca, de maneira holística, 

promover melhorias na gestão costeira, especialmente, devido às mudanças 

climáticas. 

5.6 APLICABILIDADE E REPLICABILIDADE DA DISSERTAÇÃO 

A metodologia apresentada neste estudo possui potencial para ser adaptada e 

influenciar alterações no desenho da implementação da política pública de 

descentralização da gestão de praias e suas formas de monitoramento pela Secretaria 

do Patrimônio da União. Além disso, o produto técnico/tecnológico poderá ser 

replicado nas 27 superintendências regionais do órgão, dado que essas unidades 

apresentam similaridades tanto em suas estruturas organizacionais quanto nos fluxos 

de seus processos. 

5.7 COMPLEXIDADE DA DISSERTAÇÃO 

A pesquisa é considerada de baixa complexidade, uma vez que tem 

fundamento na adaptação de conhecimentos previamente estabelecidos e em 

decorrência de ter se limitado a ações realizadas exclusivamente no âmbito da 

Secretaria do Patrimônio da União e dos municípios com adesão ao Termo de Adesão 

à Gestão de Praias. 

5.8 ÊNFASE DA DISSERTAÇÃO 

A dissertação adotou uma abordagem com ênfase prática marcante, 

desenvolvida com base na realidade de uma instituição pública federal, SPU, 

conectada a órgãos municipais. Promoveu uma reflexão sobre as questões 

específicas desse contexto, visando a identificação de desafios e soluções viáveis. 

O enfoque pragmático permite uma aplicação direta dos resultados da pesquisa 

ao cenário real, o que confere maior relevância e utilidade ao estudo para a instituição 
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analisada. Essa orientação prática constituiu uma contribuição para a pesquisa 

acadêmica, carente nesse diagnóstico. 

5.9 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

Recomenda-se para futuras pesquisas, ampliar a base de percepção dos 

municípios na implementação dessa política pública para compreender mais a fundo 

a dinâmica de descentralização de gestão, seus sistemas de incentivos e seus 

controles. Pois, a fiscalização sobre o Termo de Adesão à Gestão de Praias e a 

estrutura municipal carecem de dados e de alternativas baseadas em evidências. 

Nesse sentido, propõe-se como ação futura na elaboração de um trabalho, a 

realização de um levantamento sobre as carências de conhecimento e de treinamento 

que os gestores de praia enfrentam em sua rotina na gestão costeira. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 

Perfil dos Gestores Municipais 
 
1. Qual é o seu gênero? 

(  ) Masculino (  ) Feminino (  ) Não-binário (  ) Outro:_______________________ 
 
2. Qual é a sua faixa etária? 
  (  ) Menos de 25 anos 
  (  ) 25 a 34 anos 
  (  ) 35 a 44 anos 
  (  ) 45 a 54 anos 
  (  ) Mais de 55 anos 
 
3. Qual é o maior grau de escolaridade? 
   (  ) Analfabeto    
   (  ) Ensino fundamental 
   (  ) Ensino médio 
   (  ) Graduação 
   (  ) Pós-graduação (especialização) 
   (  ) Mestrado 
   (  ) Doutorado 
 
4. Qual é a sua principal área de formação? 
   (  ) Meio Ambiente/Gestão Ambiental 
   (  ) Administração Pública/Gestão Pública 
   (  ) Turismo 
   (  ) Direito 
   (  ) Sem graduação 
   (  ) Nível Técnico 
   (  ) Outra:____________________ 
 
5. Você é servidor público efetivo? 
   (  ) Sim 
   (  ) Não 
 
6. Quantos anos você tem de atuação na gestão pública municipal? 
   (  ) Menos de 1 ano 
   (  ) 1 a 3 anos 
   (  ) 4 a 6 anos 
   (  ) 7 a 10 anos 
   (  ) Mais de 10 anos 
 
7. Quantos anos você tem de atuação na gestão pública relacionada na zona 
costeira marítimas ou gestão de praias? 
   (  ) Menos de 1 ano 
   (  ) 1 a 3 anos 
   (  ) 4 a 6 anos 
   (  ) 7 a 10 anos 
   (  ) Mais de 10 anos 
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Percepção dos Gestores Municipais sobre a Implantação do TAGP 
 
8. Você considera o TAGP uma ferramenta eficaz para a governança das praias 
marítimas em seu município? 
   (  ) Concordo totalmente 
   (  ) Concordo 
   (  ) Neutro 
   (  ) Discordo 
   (  ) Discordo totalmente 
 
9. Na sua opinião, quais são os principais benefícios trazidos pela implantação 
do TAGP? (Marque até 3 opções) 
   (  ) Melhoria na preservação ambiental. 
   (  ) Aumento do turismo. 
   (  ) Maior envolvimento da comunidade 
   (  ) Geração de receitas para o município 
   (  ) Melhoria na infraestrutura das praias 
   (  ) Outro: __________________ 
 
10. Na sua percepção, quais são as maiores dificuldades na gestão de praias 
pelo Município? (Marque até 3 opções) 
   (  ) Falta de recursos financeiros 
   (  ) Resistência da comunidade local 
   (  ) Falta de apoio técnico sobre o TAGP 
   (  ) Dificuldades na fiscalização 
   (  ) Conflitos com empresas privadas 
   (  ) Ser uma prioridade para o município 
   (  ) Outro(s): ____________________ 
 
11. O município executou alguma dessas ações após a adesão ao TAGP? 
(Marque as opções executadas pelo município) 
   (  ) Implementou nova legislação própria para o ordenamento e/ou a fiscalização das 

praias 
   (  ) Iniciou o Projeto Orla 
   (  ) Implementou nova legislação própria na área ambiental 
   (  ) Reestruturou os quiosques e/ou a orla marítima 
   (  ) Delimitou áreas de preservação na areia de praia 
   (  ) Criou o comitê municipal do Projeto Orla 
   (  ) Implementou nova legislação própria para o ordenamento e/ou a fiscalização das 

praias 
   (  ) Não sei informar 
   (  ) Outro(s): ____________________ 
 
Situação das Entregas das Obrigações do TAGP 
 
12. Você conhece todas as obrigações do TAGP que o município deve executar? 

(  ) Totalmente (  ) Parcialmente(  ) Nenhuma 
 
13. Quais são as principais dificuldades que o município enfrenta para cumprir 
as obrigações do TAGP? (Marque até 3 opções) 
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   (  ) Falta de autonomia do Gestor Municipal de Utilização de Praias 
   (  ) Falta de recursos financeiros 
   (  ) Escassez de mão de obra qualificada 
   (  ) Burocracia excessiva 
   (  ) Falta de suporte técnico da SPU 
   (  ) Pressões políticas 
   (  ) Desconhecimento de todas as obrigações do município no TAGP. 
   (  ) Outro: ____________________ 
 
14. Você acredita que as obrigações do TAGP contribuíram para uma melhoria 
efetiva na gestão das praias? 
   (  ) Concordo totalmente 
   (  ) Concordo 
   (  ) Neutro 
   (  ) Discordo 
   (  ) Discordo totalmente 
 
15. Assinale abaixo as obrigações que você tem certeza de que já foram 
executadas pelo município: 
(  ) garantir que as praias e os outros bens de uso comum do povo, objetos do Termo 
de Adesão, cumpram sua função socioambiental, obedecendo aos princípios de 
gestão territorial integrada e compartilhada, de respeito à diversidade, de 
racionalização e eficiência do uso; 
(  ) promover o correto uso e ocupação das praias, garantindo o livre e franco acesso 
a elas e ao mar, em qualquer direção e sentido, nos termos contidos no art. 10 da Lei 
nº 7.661, de 1988, orientando os usuários e a comunidade em geral sobre a legislação 
pertinente, seus direitos e deveres, bem como planejar e executar programas 
educativos sobre a utilização daqueles espaços;  
(  ) assumir a responsabilidade integral pelas ações ocorridas no período de gestão 
municipal, pelas omissões praticadas e pelas multas e indenizações decorrentes; 
(  ) fiscalizar a utilização das praias e bens de uso comum do povo objeto do presente 
Termo, adotando medidas administrativas e judiciais cabíveis à sua manutenção, 
inclusive emitindo notificações, autos de infração e termos de embargo, cominando 
sanções pecuniárias e executando eventuais demolições e remoções, sempre que se 
fizerem necessárias, tudo nos termos do art. 6° do Decreto-Lei n° 2.398, de 21 de 
dezembro de 1987, e do art. 10 da Lei n° 9.636, de15 de maio de 1998, bem assim 
apurando denúncias e reclamações atinentes às irregularidades no uso e ocupação 
das áreas, sempre cientificando os denunciantes das ações tomadas;  
(  ) informar e manter a SPU atualizada quanto ao endereço do sítio eletrônico onde o 
Município disponibilizará o registro dos documentos obrigatórios pelo TAGP; 
(  ) informar no local especificado no portal de serviços da SPU na internet, o Gestor 
Municipal de Utilização de Praias e seu substituto, bem como atualizar, no mesmo 
local, no prazo de até 5(cinco) dias, sempre que houver decisão pela mudança dessa 
autoridade, titular ou substituto; 
(  ) submeter-se às orientações normativas e à fiscalização da Secretaria do 
Patrimônio da União e observar a legislação vigente, em especial o Decreto-Lei no 
2.398, de 21 de dezembro de 1987, a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, a Lei no 
9.636, de 15 de maio de 1998, bem como decretos regulamentadores;  
(  )  providenciar a publicação de extrato deste Termo de Adesão no Diário Oficial do 
Município e em jornal de grande circulação local e remeter cópia deste Termo à 
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Câmara de Vereadores do Município, observado o disposto na Cláusula Décima 
Segunda, § 2º; 
(  ) disponibilizar à SPU/UF a sua Planta de Valores Genéricos - PVG. 
 
16. Assinale abaixo as obrigações, com prazos, que você tem certeza de que já 
foram executadas pelo município: 
(  ) Disponibilizar e manter atualizadas no sítio eletrônico institucional do Município 
(site oficial), já existente ou necessariamente ser criado, as seguintes informações 
relativas às áreas objeto do presente Termo, quando couber;  
(  ) Plano Diretor do Município, Lei de Diretrizes Urbanísticas ou outra norma que trate 
do uso e ocupação do solo, para os municípios que não disponham de Plano Diretor 
(Em 180 dias da assinatura do TAGP); 
(  ) Códigos de Obras e de Posturas do Município (Em 180 dias da assinatura do 
TAGP); 
(   ) Legislação ambiental municipal e estadual incidente sobreas áreas (Em 180 dias 
da assinatura do TAGP); 
(  ) Plano de gestão local de ordenamento da orla, ou Plano de Gestão Integrada do 
Projeto Orla se couber (Em 180 dias da assinatura do TAGP); 
(  ) contratos e termos vigentes firmados com terceiros, com as respectivas licenças 
ambientais (Em 180 dias da assinatura do TAGP); 
(  ) espaço amplamente divulgado para reclamações e denúncias dos cidadãos, 
devendo responder regularmente àquelas demandas sociais (Em 180 dias da 
assinatura do TAGP); 
(  ) em até 1 (um) ano após a assinatura do Termo de Adesão, o primeiro relatório de 
gestão de praias marítimas urbanas, conforme modelo disponível no portal de serviços 
da SPU na internet patrimoniodetodos.gov.br-, em 'requerimentos diversos’;  
(  ) em até 3 (três) anos após a assinatura do Termo de Adesão, plano para 
ordenamento da Orla, em conformidade com o art. 32do Decreto nº 5.300, de 2004, 
ou revisão do plano já existente;  
(  ) instituir através de ato normativo, a ser editado no prazo de 3 (três) anos após a 
assinatura do Termo de Adesão, o Comitê Gestor da Orla, que deve se constituir no 
núcleo de articulação e deliberação no processo de planejamento e de aplicação das 
ações de gestão da orla marítima, também previsto no Decreto nº 5.300, de 2004; 
(  ) apresentar anualmente, durante os 3 (três) primeiros anos após a assinatura do 
Termo de Adesão, relatórios de gestão, conforme modelo e indicadores adotados pela 
Secretaria do Patrimônio da União;  
(  ) apresentar anualmente, a partir do 4° (quarto) ano da assinatura do Termo de 
Adesão, relatórios de implementação do Plano de Gestão Integrada da Orla, a ser 
constituído durante os 3 (três) primeiros anos, caso o Município ainda não o tenha, 
devidamente aprovados pelo Comitê Gestor da Orla, instruídos com um mínimo de3 
(três) Atas de Reuniões do mesmo Comitê Gestor. 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

O(A) Sr.(a) ___________________________________________________, 

CPF/RG _________________________, foi convidado(a) a participar da pesquisa 

intitulada “Transferência da Gestão de Praias à esfera Municipal: O caso da costa 

marítima brasileira.”, sob a responsabilidade de Fhilipe Pupo Santos, orientado pelo 

Prof. Dr. Bruno Henrique Fiorin. 

 

JUSTIFICATIVA 

A transferência da gestão de praias municipais no Brasil é um tema relevante 

para a governança costeira. Este projeto de pesquisa busca investigar se essa 

transferência otimizou a eficiência da governança, por meio de um diagnóstico 

situacional, análise da percepção dos gestores municipais e verificação das 

contrapartidas do TAGP. Os resultados contribuirão para embasar políticas públicas 

e promover a sustentabilidade das praias brasileiras. 

 

OBJETIVO DA PESQUISA 

O estudo tem como objetivo realizar um diagnóstico situacional em relação à 

eficiência da governança das praias marítimas da costa brasileira a partir da 

transferência da gestão de praias. 

 

PROCEDIMENTOS 

A sua participação será se dará pela assinatura deste termo em duas vias (uma 

destinada ao participante e a outra destinada ao pesquisador). A pesquisa será 

realizada por meio da aplicação de um questionário. 

 

DURAÇÃO E LOCAL DA PESQUISA 

A pesquisa será realizada de maneira eletrônica, enviado o link por e-mail, para 

preenchimento online, utilizando a Plataforma Microsoft Forms e terá duração 

estimada de 10 minutos. 

 

RISCOS E DESCONFORTOS 

Considera-se mínimos os riscos aos quais o(a) Sr.(a) será submetido. Há 

possibilidade de constrangimento ao responder às perguntas do questionário. No 
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entanto, todo o processo é voluntário, o sigilo é garantido e o anonimato mantido, 

podendo responder apenas às perguntas que quiser ou se afastar da pesquisa sem 

prejuízos. 

 

BENEFÍCIOS 

Os resultados desta pesquisa fornecerão insumos para a melhoria da política 

pública de descentralização da gestão das praias marítimas no Brasil. 

 

ACOMPANHAMENTO E ASSISTÊNCIA  

Durante o período da pesquisa, o(a) Sr.(a) terá assistência dos pesquisadores, 

em que eles fornecerão todas as explicações e informações necessárias. 

 

GARANTIA DE RECUSA EM PARTICIPAR DA PESQUISA E/OU RETIRADA DE 

CONSENTIMENTO 

O(A) Sr.(a) não é obrigado(a) a participar da pesquisa, podendo deixar de 

participar dela em qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou 

prejuízos decorrentes de sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o(a) 

Sr.(a) não mais será contatado(a) pelos pesquisadores. 

 

GARANTIA DE MANUTEÇÃO DO SIGILO E PRIVACIDADE 

Os pesquisadores se comprometem a resguardar sua identidade durante todas 

as fases da pesquisa, inclusive durante e após publicação. 

 

GARANTIA DE RESSARCIMENTO FINANCEIRO 

Esta pesquisa não lhe trará despesas, ou seja, o(a) Sr.(a) não pagará por 

nenhum questionário. Também não terá compensações financeiras relacionadas à 

sua participação no estudo, pois não haverá necessidade de deslocamento para 

participação na pesquisa. 

 

GARANTIA DE INDENIZAÇÃO 

A indenização por danos exclusivamente decorrentes da pesquisa é garantida 

neste estudo. 
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ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o(a) 

Sr.(a) pode contatar os pesquisadores nos telefones (27) XXXXX e XXXX. O(A) Sr.(a) 

também pode contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 

Espírito Santo através do telefone (27) 3145-9820, do e-mail 

(cep.goiabeiras@gmail.com) ou no endereço Av. Fernando Ferrari, 514 - Goiabeiras, 

Vitória - ES | CEP 29075-910. O CEP UFES tem a função de analisar projetos de 

pesquisa visando à proteção dos participantes dentro de padrões éticos nacionais e 

internacionais. 

 

Declaro que fui informado e esclarecido sobre o presente documento, 

entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente aceito participar 

deste estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada pelo(a) pesquisador(a) principal ou seu 

representante, rubricada em todas as páginas. 

 

Vitória, ______de ___________ de ____. 

 

___________________________________ 

Participante da pesquisa/Responsável legal 

 

 

Na qualidade de pesquisador responsável pela pesquisa  

"Eu, Fhilipe Pupo Santos, declaro ter cumprido as exigências do(s) item(s) IV.3 

e IV.4 (se pertinente), da Resolução CNS 466/12, a qual estabelece diretrizes e 

normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

 

___________________________________ 

Fhilipe Pupo Santos 

Pesquisador responsável 
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ANEXO A – AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL PARA A PESQUISA 
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ANEXO B – RELAÇÃO DE MUNICÍPIOS COM TAGP VIGENTE NO MOMENTO 
DA COLETA DE DADOS 

Nº Município 

1 Acaraú 

2 Anchieta 

3 Angra dos Reis 

4 Aracaju 

5 Aracati 

6 Aracruz 

7 Arroio do Sal 

8 Balneário 
Camboriú 

9 Balneário 
Piçarras 

10 Balneário Pinhal 

11 Balneário Rincão 

12 Barra de São 
Miguel 

13 Barra dos 
Coqueiros 

14 Barra Velha 

15 Beberibe 

16 Bertioga 

17 Bombinhas 

18 Cabedelo 

19 Capão da Canoa 

20 Caraguatatuba 

21 Caravelas 

22 Caucaia 

23 Cidreira 

24 Conceição da 
Barra 

25 Coruripe 

26 Extremoz 

27 Feliz Deserto 

28 Fortaleza 

29 Fundão 

30 Governador 
Celso Ramos 

31 Guarapari 

32 Guaratuba 

33 Guarujá 

34 Ilhéus 

35 Imbé 

 

Nº Município 

36 Itajaí 

37 Itapema 

38 Itapemirim 

39 Jaboatão dos 
Guararapes 

40 Jijoca de 
Jericoacoara 

41 João Pessoa 

42 Laguna 

43 Maceió 

44 Marataízes 

45 Matinhos 

46 Maxaranguape 

47 Mongaguá 

48 Mostardas 

49 Mucuri 

50 Natal 

51 Navegantes 

52 Niterói 

53 Olinda 

54 Osório 

55 Peruíbe 

56 Pirambu 

57 Piúma 

58 Pontal do Paraná 

59 Porto Belo 

60 Praia Grande 

61 Recife 

62 Rio Grande 

63 Salinas da 
Margarida 

64 Santos 

65 São Francisco do 
Conde 

66 São Francisco do 
Sul 

67 São Mateus 

68 São Miguel do 
Gostoso 

69 São Sebastião 

70 São Vicente 

 

Nº Município 

71 Saquarema 

72 Tibau 

73 Tibau do Sul 

74 Torres 

75 Touros 

76 Tramandaí 

77 Ubatuba 

78 Vila Velha 

79 Vitória 

80 Xangri-Lá 
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ANEXO C – APROVAÇÃO NO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

 
 


